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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Natureza jurídica e objeto 

1- O presente Regulamento Interno inscreve-se no nº 

1, alínea b), do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 

22 de abril, na sua redação atual, conjugado com os 

artigos 49º e 50º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar 

(Lei n.º 51/2012), sendo um instrumento indispensável 

à concretização do processo de autonomia previsto no 

nº 1 do artigo 8º do diploma legal enunciado. 

2- Define o regime de funcionamento do 

Agrupamento de Escolas de Gavião, de cada um dos 

seus órgãos de administração e gestão, das estruturas 

de orientação educativa e supervisão, dos serviços 

administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos, bem 

como os direitos e os deveres dos membros da 

comunidade escolar/educativa. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1- O regulamento aplica-se a todos os elementos da 

comunidade escolar/educativa, nomeadamente: 

a) Alunos/as; 

b) Docentes; 

c) Não docentes; 

d) Pais e encarregados/as de educação; 

e) Demais intervenientes no processo educativo. 

2- O presente regulamento não está circunscrito aos 

estabelecimentos de educação/ensino do agrupamento, 

sendo aplicável também à atividade por si 

desenvolvida, devidamente aprovada e autorizada, 

noutros territórios ou âmbitos de ação, nacionais ou 

internacionais, bem como na interação e comunicação 

em meios digitais. 

3- Todos os elementos têm o dever de conhecer o 

regulamento interno e de atuarem no respeito pelos 

compromissos orientadores da ação educativa, no 

agrupamento, nomeadamente Académico, Humanista e 

Social. 

CAPÍTULO II 

CONSTITUIÇÃO, OFERTA EDUCATIVA E FUNCIONAMENTO 

 

Artigo 3.º 

Constituição 

1- Por Despacho do Senhor Diretor Regional de 

Educação do Alentejo, datado de 3 de abril de 2004, foi 

homologada a proposta de constituição do 

Agrupamento Vertical de Gavião, que, pela aplicação 

do Decreto-Lei nº299/2007, de 22 de agosto, passou a 

denominar-se Agrupamento de Escolas de Gavião 

(AEG).  

Artigo 4.º 

Estabelecimentos de educação/ensino e oferta educativa 
 

1- O AEG está situado no concelho de Gavião, sendo 

constituído pelos seguintes estabelecimentos de ensino: 
 

DESIGNAÇÃO OFERTAS EDUCATIVAS/ FORMATIVAS 

Escola Básica de 

Comenda 

Educação Pré-Escolar 

1.º Ciclo do Ensino Básico 

Escola Básica e 

Secundária de 

Gavião (sede) 

Educação Pré-Escolar 

Ensino Básico Geral: 

-1.º Ciclo do Ensino Básico 

-2.º Ciclo do Ensino Básico  

-3.º Ciclo do Ensino Básico 

Cursos artísticos especializados: 

-Curso Básico de Música — 2.º 

Ciclo 

-Curso Básico de Música — 3.º 

Ciclo Ensino Secundário: 

-Cursos Profissionais 

 

Artigo 5.º 

Frequência, matrícula e respetiva renovação e prioridades na 

matrícula ou renovação de matrícula 
 

1- Os procedimentos de matrícula e respetiva 

renovação, bem como as normas a observar na 

distribuição de crianças e alunos/as encontram-se 

estabelecidos no Despacho Normativo n.º 5/2020, de 

21 de abril. 

Artigo 6.º 

Componente letiva nos jardins de infância 

1- De acordo com o nº1, capítulo I, do Oficio-

Circular n.º 32985/2024/DGE-DSDC-DEPEB sobre a 

organização e funcionamento dos jardins de infância da 

rede nacional e desenvolvimento do currículo na 

educação pré-escolar, a componente letiva é gratuita 

nos jardins de infância da rede pública e da rede privada 

sem fins lucrativos. 

2- Esta componente é da responsabilidade do/da 

educador/a (professor/a titular de grupo), cujas 

competências se encontram enunciadas no ofício-

circular anteriormente mencionado. 
 

Artigo 7.º 

Cursos profissionais 

1- A Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto, 

regulamenta os cursos profissionais de nível secundário 

de dupla certificação, escolar e profissional. 

2- O funcionamento dos cursos profissionais está 

especificado em regulamento próprio (anexo 1 ao 

presente regulamento interno). 

3- Este regulamento é atualizado/reformulado, 

sempre que necessário, em conselho de coordenação 

dos cursos profissionais, sendo posteriormente 

aprovado em conselho pedagógico. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-203677048-203726163
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/299-2007-640666
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/5-2020-132136109
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/5-2020-132136109
https://www.dge.mec.pt/noticias/oficio-circular-organizacao-e-funcionamento-dos-jardins-de-infancia-da-rede-nacional-e
https://www.dge.mec.pt/noticias/oficio-circular-organizacao-e-funcionamento-dos-jardins-de-infancia-da-rede-nacional-e
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/235-a-2018-116154369
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4- Os regulamentos da FCT (formação em contexto 

de trabalho) e da PAP (Prova de Aptidão Profissional) 

são elaborados em conselho de coordenação dos cursos 

profissionais, por ciclo de formação, dada a 

especificidade de cada curso, e aprovados em conselho 

pedagógico. 

Artigo 8.º 

Constituição de grupos/turmas 

 

1- O regime de constituição de grupos e turmas 

encontra-se estabelecido nos artigos 4º a 7º do 

Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, na 

sua redação atual, conjugado com o ponto 3 do Oficio-

Circular n.º 32985/2024/DGE-DSDC-DEPEB relativo 

à organização e funcionamento dos jardins de infância 

da rede nacional e desenvolvimento do currículo na 

educação pré-escolar. 

2- Sem prejuízo dos critérios gerais legalmente 

estabelecidos, devem observar-se outros que têm em 

atenção o perfil dos alunos à saída da escolaridade 

obrigatória, os projetos/programas em 

desenvolvimento e as ofertas educativas/formativas 

disponíveis no agrupamento, nomeadamente:  

a) Equilíbrio no número de crianças/alunos/as por 

grupo/turma;   

b) Distribuição equitativa das crianças/alunos/as 

com necessidades educativas pelos grupos/turmas;   

c) Distribuição equitativa dos/as alunos/as 

retidos/as pelas turmas do mesmo ano de escolaridade;  

d) Manutenção do grupo/turma ao longo dos 

níveis educativos, podendo haver alterações nos 

seguintes casos: 

i. Orientações específicas do/a professor/a titular 

de grupo/turma (educação pré-escolar e 1º ciclo) ou do 

conselho de turma (2º e 3º ciclos); 

ii. Necessidade de reajustamentos face ao 

número de crianças/alunos/as e às preferências por 

eles/elas manifestadas (frequência de ofertas 

formativas alternativas, Educação Moral e 

Religiosa…); 

iii. Por solicitação dos/as encarregados/as de 

educação, no ato de renovação de matrícula, sempre 

que devidamente fundamentada, e sempre que se 

justifique com objetivos que visem o sucesso e a 

prevenção do absentismo; 

e) Integração dos/as alunos/as com 

comportamentos disruptivos em diferentes turmas, 

evitandos os conflitos interpessoais entre discentes;  

f) Poderão ser constituídas turmas que sigam 

outros critérios determinantes para a promoção do 

sucesso e o combate ao abandono escolar, desde que 

devidamente fundamentados e colocados à apreciação 

do conselho pedagógico. 

Artigo 9.º 

Calendário escolar 

 

1- O calendário escolar para cada ano letivo é 

definido, anualmente, tendo por base o despacho do 

Ministério da Educação, Ciência e Inovação. 

2- O mesmo deve ser divulgado, atempadamente, no 

site do agrupamento e apresentado aos/às alunos/as e 

pais/ encarregados/as de educação, no primeiro dia do 

ano letivo. 

3- Qualquer alteração ao calendário previsto, deve 

ser dada a conhecer à comunidade escolar, com pelo 

menos cinco dias úteis de antecedência, pelo meio 

considerado mais eficaz. 
 

Artigo 10.º 

Horário de funcionamento dos estabelecimentos de educação e 

ensino 

 

1- Os horários de funcionamentos dos 

estabelecimentos de educação e ensino que compõem 

o Agrupamento de Escolas de Gavião são definidos, 

anualmente, pelo diretor, considerando as necessidades 

dos alunos e das famílias. 

2- Nestes horários, integram-se a componente letiva 

e a de apoio à família, nomeadamente as atividades de 

animação e apoio à família/AAAF (educação pré-

escolar), a componente de apoio à família/CAF (1.º 

ciclo) e as atividades de enriquecimento 

curricular/AEC. 

3- Os horários letivos serão afixados nos 

estabelecimentos escolares, em local visível, e dados a 

conhecer aos/às alunos/as e pais/encarregados/as de 

educação pelos respetivos/as professores/as titulares de 

turma/diretores/as de turma, no início de cada ano 

letivo. 

4- Os horários dos jardins de infância são acordados, 

no início do ano escolar, com os/as encarregados/as de 

educação e a autarquia. 

5- Por motivos devidamente justificados, poder-se-

ão efetuar alterações aos horários inicialmente 

definidos. 

Artigo 11.º 

Aulas/Atividades letivas 

 

1- Nos 2.º e 3.º ciclos e secundário (cursos 

profissionais), o início e fim de cada aula são 

assinalados com um toque de campainha. 

2- No 1.º ciclo, cabe aos/às assistentes operacionais 

afetas ao setor alertar os/as alunos/as para a hora de 

entrada e aos/às docentes responsáveis pelas atividades 

gerirem o horário estabelecido para o final das mesmas. 

3- Em cada aula, o/a docente deve proceder ao 

registo do sumário e faltas dos alunos, na plataforma 

digital destinada a esse efeito. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/10-a-2018-115552668
https://www.dge.mec.pt/noticias/oficio-circular-organizacao-e-funcionamento-dos-jardins-de-infancia-da-rede-nacional-e
https://www.dge.mec.pt/noticias/oficio-circular-organizacao-e-funcionamento-dos-jardins-de-infancia-da-rede-nacional-e


Regulamento Interno  

Agrupamento de Escolas de Gavião 
Pág. 8 

 
4- Cada docente não pode dar por terminada uma 

aula antes do toque/ordem de saída nem conceder 

dispensa aos/às alunos/as ou permitir que estes/as 

saiam mais cedo, exceto por razões devidamente 

justificadas. 

5- No final de cada aula, professores/as e alunos/as 

devem assegurar-se de que o espaço fica limpo e 

organizado. 

6-  Nas aulas de Educação Física, deve salvaguardar-

se o tempo final necessário que permita aos/às 

alunos/as o uso dos balneários. 

Artigo 12.º 

Atividades a decorrer fora do recinto escolar 

1- Incluem-se na designação genérica de atividades 

realizadas fora da sala de aula: 

a) Aulas realizadas nas proximidades dos recintos 

escolares; 

b) Visitas de estudo em território nacional ou que 

impliquem deslocações ao estrangeiro; 

c) Programas de geminação; 

d) Intercâmbios escolares; 

e) Representação das escolas; 

f) Passeios escolares. 

2- O Despacho n.º 6147/2019, de 4 de julho, define 

as linhas orientadoras a adotar pelas escolas na 

organização e realização das atividades anteriormente 

mencionadas, que constituem opções curriculares 

eficazes, adequadas ao contexto, enquadradas no 

projeto educativo, noutros documentos estruturantes do 

agrupamento e nos planos curriculares dos 

grupos/turmas. 

 

Artigo 13.º 

Visitas de estudo e intercâmbios escolares 
 

1- As condições para a realização de visitas de 

estudo e intercâmbios escolares, em território nacional 

ou que impliquem deslocações ao estrangeiro, 

encontram-se definidas nos artigos 6º e 8º do diploma 

legal referido no nº 2 do artigo anterior. 
2- As aulas/atividades, sob acompanhamento de 

docentes, a efetuar, dentro do horário letivo, na área 

envolvente dos recintos escolares (localidade) carecem 

de autorização escrita prévia, em modelo próprio, 

solicitada pelo/a professor/a titular de grupo/turma ou 

diretor/a de turma aos/às encarregados/as de educação, 

no início de cada ano letivo. 

3- As saídas dos recintos escolares previstas no nº 2 

devem ser comunicadas ao diretor, com uma 

antecedência mínima de vinte e quatro horas. 

4- No respeito pelas linhas orientadoras 

estabelecidas, na lei em vigor, para as visitas de estudo 

e intercâmbios escolares, devem ainda ter-se em conta 

as seguintes regras e procedimentos: 

a) Efetuar o seu planeamento, preferencialmente 

no início do ano letivo, e o seu registo no Plano Anual 

de Atividades (PAA), do GIAE, aguardando a 

autorização prévia do diretor e a aprovação do PAA 

pelo conselho geral; 

b) As entidades proponentes de visitas de estudo/ 

intercâmbios escolares devem perspetivar abordagens 

interdisciplinares (currículo integrado) na delineação 

das suas finalidades e envolver os/as alunos/as e, 

sempre que se justifique, os/as encarregados/as de 

educação, na sua planificação/roteiro e na definição dos 

objetivos de aprendizagem que se pretendem atingir 

com a atividade; 

c) Na planificação/roteiro prevista/o na alínea 

anterior devem contemplar-se os seguintes aspetos: 

grupos/turmas participantes, áreas de conteúdo/ 

componentes de currículo/disciplinas envolvidas, 

docentes responsáveis, dia ou dias de realização, hora 

prevista de partida e de chegada, itinerário/ 

programa/locais a visitar, objetivos, transporte, 

recomendações gerais, entre outros; 

d) Os/As docentes titulares de grupo/turma e 

diretores/as de turma, com pelo menos cinco dias úteis 

de antecedência, dão conhecimento aos/às 

pais/encarregados/as de educação do plano/roteiro da 

visita de estudo/intercâmbio escolar e diligenciam no 

sentido de obter o seu consentimento, ou não 

consentimento, por escrito (termo de 

responsabilidade); 

e) Caso se justifique, os/as alunos/as com 

necessidades de saúde especiais podem ser 

acompanhados/as por um/a docente de educação 

especial, um/a assistente operacional e/ou pelo/a 

encarregado/a de educação/familiar; 

f) Os/As docentes acompanhantes têm de 

solicitar, nos serviços administrativos, comprovativo 

de idoneidade, sendo portadores do mesmo durante a 

viagem, conforme número 5 do artigo 8º da Lei n.º 

13/2006, de 17 de abril (transporte coletivo de 

crianças); 

g) Devem também levar consigo o kit de 

segurança (colete retrorrefletor e raqueta de 

sinalização, devidamente homologados), para estarem 

convenientemente identificados/as aquando do 

atravessamento da via pública, por parte das crianças 

(número 3 do artigo 16º do normativo citado no número 

anterior); 

h) Os/As docentes responsáveis ou participantes 

nas visitas de estudo devem definir um plano de 

ocupação/proposta de atividades, com idêntica 

significação pedagógica, para os/as alunos/as não 

autorizados/as a participar. 

i) Os/As alunos/as, quando maiores de idade, ou 

os/as encarregados/as de educação são responsáveis 

por eventuais danos que se venham a verificar no 

decurso destas atividades e que sejam imputáveis 

aos/às alunos/as; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/6147-2019-122920121
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/13-2006-650958
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/13-2006-650958
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j) Os/As alunos/as que, nas visitas de 

estudo/intercâmbios escolares, adotarem um 

comportamento inadequado poderão ser impedidos/as 

de participar numa próxima atividade, desta ou de outra 

natureza, e, no caso de comportamentos graves, ficarão 

sujeitos/as à aplicação das medidas disciplinares 

previstas na legislação em vigor; 

k) A participação de alunos/as que tenham sido 

alvo da aplicação de medidas corretivas e/ou 

sancionatórias, durante o ano letivo, fica sujeita à 

autorização do diretor, ouvido o respetivo conselho de 

turma. 

l) Nos oito dias subsequentes à visita de 

estudo/intercâmbio escolar, os/as docentes e alunos/as 

envolvidos/as devem proceder à avaliação conjunta da 

atividade e o(s) docente(s) responsável(eis) efetuam o 

respetivo registo na ferramenta do GIAE. 

CAPÍTULO III 

INSTALAÇÕES ESCOLARES – ACESSO E GESTÃO 

 

Artigo 14.º 

Acesso e circulação no recinto escolar 

 

1-  Têm acesso aos estabelecimentos escolares as 

crianças/alunos/as que os frequentam e o pessoal 

docente e não docente que neles exercem a sua 

atividade profissional. 

2-  Estes membros da comunidade escolar devem 

fazer-se acompanhar do cartão de utilizador, sendo 

obrigatório, por parte dos/as alunos/as, a sua validação 

nas entradas e saídas, na escola sede, e a sua 

apresentação na Escola Básica de Comenda. 

3-  No final das atividades, letivas ou equiparadas, de 

cada turno (manhã/ tarde), é permitida a saída da escola 

sede aos/às alunos/as cujos encarregados/as de 

educação tenham, para o efeito, assinado uma 

declaração de autorização, no ato da matrícula. 

4-  Aos/Às alunos/as do ensino secundário (cursos 

profissionais) será permitida a saída da escola sempre 

que não tenham atividades letivas ou não letivas 

obrigatórias, inclusive nos intervalos, sendo que os/as 

menores de idade carecem da devida autorização 

dos/das encarregados/as de educação. 

5-  A saída da escola sede de alunos/as com cartão 

“não autorizado” só é permitida quando os/as 

encarregados/as de educação se responsabilizarem 

previamente dessa saída, por escrito. 

6-  O mesmo se aplica, na Escola Básica de 

Comenda, a todos/as os/as alunos/as cujos/as 

encarregados/as de educação pretendam, em casos 

excecionais, a sua saída durante as atividades letivas ou 

equiparadas. 

7-  Têm também acesso aos estabelecimentos 

escolares os pais e encarregados/as de educação das 

crianças/alunos/as ou qualquer outra pessoa que neles 

tenha assuntos de interesse a tratar, desde que 

devidamente autorizados, devendo, nestes casos, ser 

solicitada, pelo pessoal de serviço na portaria/assistente 

operacional, a identificação da(s) pessoa(s) em questão, 

bem como a informação sobre o(s)  assunto(s) a tratar. 

8-  Não é permitido o acesso a pessoas que não 

possam cumprir o acima determinado ou que, pela sua 

conduta, se presuma que poderão perturbar o normal 

funcionamento da escola. 

9-  Não é permitida a entrada de quaisquer viaturas 

no recinto escolar, exceto as devidamente identificadas 

e/ou as destinadas a cargas e descargas. 

10-  Os membros da comunidade escolar que se 

deslocam de bicicleta devem estacioná-la no 

bicicletário que se encontra na entrada da escola sede 

ou no exterior da escola de Comenda. 

11-  Durante o período de funcionamento das aulas, 

não é permitida a circulação e/ou permanência de 

crianças/alunos/as nas escadas, corredores do primeiro 

piso e acessos às salas de aula, exceto por motivos 

devidamente justificados. 

12- Na escola sede, o acesso dos/as alunos/as às salas 

de aula far-se-á pelas escadas junto ao bufete/papelaria, 

de modo a não perturbar o bom funcionamento dos 

serviços da escola. 
 

Artigo 15.º 

Atividades interditas 

 

1-  As instalações dos estabelecimentos de educação 

e ensino do agrupamento ficarão vedadas a:  

a) Manifestações de caráter político, partidário ou 

religioso, salvo quando devidamente autorizadas pelo 

diretor; 

b) Comercialização de quaisquer tipos de artigos 

sem prévia autorização do diretor; 

c) Utilização de quaisquer utensílios ou materiais 

que danifiquem as instalações ou incomodem a 

comunidade escolar; 

d) Uso de quaisquer tipos de armas defensivas 

e/ou ofensivas; 

e) Gravações áudio e/ou vídeo ou outras que 

pretendam registar a vida escolar, a não ser quando 

devidamente autorizadas pelo diretor e pelos 

intervenientes, quando maiores de idade, ou pelos/as 

respetivos/as encarregados/as de educação, mediante 

assinatura de declaração de autorização, no início do 

ano letivo; 

f) Afixação de qualquer tipo de cartaz ou anúncio 

não relacionado com a atividade educativa, salvo 

quando autorizado pelo diretor. 

Artigo 16.º 

Gestão das instalações/espaços escolares 
 

1- Conforme estabelecido por lei (nº 3 do artigo 32º 

do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro) a 
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realização de intervenções de conservação, 

manutenção e pequena reparação em estabelecimentos 

da educação pré-escolar e de ensino básico e 

secundário compete às câmaras municipais. 

2- De acordo com o despacho de delegação de 

competências, de 21 de outubro de 2021, proferido pelo 

senhor presidente da câmara municipal de Gavião, a 

gestão dos equipamentos, conservação e manutenção 

dos edifícios escolares, incluindo o pavilhão 

desportivo, é da responsabilidade do diretor, podendo 

este delegá-la na subdiretora ou adjuntos/as, 

competindo-lhe: 

a) Organizar o inventário do material e 

equipamento existente nas instalações e zelar pela sua 

conservação; 

b) Apresentar propostas para utilização das 

instalações e para a aquisição de novo material e 

equipamento, auscultados os utilizadores; 

c) Manter funcional o material e equipamento, 

solicitando ao diretor, quando necessário, apoio técnico 

especializado ou outro; 

d) Sugerir a substituição de material e 

equipamento irrecuperável ou obsoleto. 
 

Artigo 17.º 

Segurança 
 

1- Compete às câmaras municipais, em articulação 

com as forças de segurança presentes no seu território 

e com os órgãos de administração e gestão dos 

agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, 

organizar a vigilância e segurança dos equipamentos 

educativos, designadamente do edificado, respetivo 

recheio e espaços exteriores incluídos no seu perímetro 

(artigo 49º do normativo legal referido no número 

anterior) 

2- Ao nível do órgão de administração e gestão, o 

responsável da segurança é, por inerência, o diretor ou 

quem este nomear, de entre os elementos do órgão de 

gestão, de acordo com os normativos em vigor. 

3- O delegado de segurança, designado pelo diretor, 

é responsável pela elaboração do plano de segurança 

interno, constituído pelo plano de prevenção e 

emergência interno e registos de segurança.  

4- É responsabilidade da autarquia a elaboração do 

plano acima referido para todos os estabelecimentos de 

educação/ensino do agrupamento.  

5- Cabe também a toda a comunidade escolar a 

manutenção das boas condições de higiene, segurança 

e funcionalidade das instalações e equipamentos. 

6- De forma a responder com eficácia às exigências 

de segurança do espaço escolar, de acordo com o 

Manual de Utilização, Manutenção e Segurança, do 

Ministério da Educação, são de observação obrigatória 

as seguintes medidas: 

a) Verificação e manutenção periódica das 

instalações e equipamentos escolares; 

b) Cumprimento dos normativos relativos à 

segurança contra incêndios e sismos e outras constantes 

da legislação em vigor; 

c) Manutenção dos acessos livres de obstáculos e 

de objetos, de modo a evitar acidentes e facilitar a 

circulação nos percursos para o exterior dos edifícios, 

bem como nos espaços envolventes; 

d) Existência de Planos de Evacuação/Planos de 

Emergência, da responsabilidade do delegado/a de 

Segurança. 

e) Em cada sala deverá estar afixada a respetiva 

planta com referência aos percursos de evacuação; 

7- Com vista à criação de rotinas de comportamento 

e de atuação, bem como ao aperfeiçoamento dos 

procedimentos em causa, realizar-se-á, pelo menos, um 

exercício de evacuação em cada ano escolar. 

8- Os exercícios devem ser devidamente planeados, 

executados e avaliados e deve ser sempre dada 

informação prévia aos ocupantes da realização de 

exercícios, podendo não ser rigorosamente 

estabelecida a data e ou hora programadas. 

 

Artigo 18.º 

Utilização de espaços fora do período das atividades escolares 
 

1- A gestão da utilização dos espaços que integram 

os estabelecimentos escolares, fora do período das 

atividades escolares, incluindo atividades de 

enriquecimento curricular, compete aos municípios 

(nº1 do artigo 47º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro). 

2- O diretor em coordenação com o município, 

sempre que haja lugar à cedência de espaços fora do 

período das atividades escolares, devem atender ao 

seguinte: 

a) Possibilidade de estabelecimento de protocolos 

de utilização regular de instalações escolares, com 

organismos oficiais e instituições de caráter formativo, 

cultural ou desportivo; 

b) Definição de regime de aluguer ou cedências 

regulares ou pontuais de instalações escolares a 

instituições de caráter não oficial, grupos de pessoas ou 

a título individual. 

3- A cedência de instalações e equipamentos a outros 

membros da comunidade não pode perturbar o normal 

funcionamento das atividades letivas ou outras em 

curso na escola. 

4- As cedências pontuais carecem de pedido de 

autorização, por escrito, ao diretor, com a antecedência 

mínima de oito dias úteis. 

5- A cedência de instalações deve obedecer, 

rigorosamente, a princípios pluralistas e igual 

tratamento para instituições similares, obedecendo-se à 

seguinte ordem de prioridades: 

a) Escolas; 

b) Associação de pais e encarregados/as de 

educação; 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
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c) Autarquias; 

d) Outros. 

6- A prioridade pode ser pontualmente alterada, 

depois de ponderada a importância da atividade, o seu 

interesse para a comunidade escolar ou local e o 

número de participantes. 

7- Os protocolos e regimes de aluguer estabelecidos 

são feitos e assinados em triplicado, ficando um na 

posse de cada uma das partes. 

8- Nos protocolos e regimes enunciados no número 

anterior devem constar os seguintes aspetos: 

a) Identificação civil e fiscal da entidade 

solicitante; 

b) Instalação que pretende utilizar; 

c) Objetivo do pedido; 

d) Início (dia e hora) e final (dia e hora) da 

ocupação; 

e) Nome e concordância do/a funcionário/a de 

apoio solicitado; 

f) Responsabilidade dos utilizadores pela 

conservação das instalações e equipamentos utilizados; 

g) Definição da verba devida pela cedência e 

forma de pagamento; 

h) Assinatura do/a representante da entidade 

solicitante. 

9- A abertura e encerramento das instalações serão 

assegurados por um/a assistente operacional do 

agrupamento, do município ou pessoa idónea da 

entidade solicitante, que assuma essa responsabilidade. 

10- Os beneficiários da cedência das instalações 

são responsáveis por todos os danos ou prejuízos 

verificados no período de usufruto das mesmas, pelo 

que, no final de cada utilização das instalações, as 

pessoas referidas no nº9, caso verifiquem alguma 

anomalia ou alteração nos equipamentos e/ou 

instalações, entregará ao diretor um relato escrito das 

ocorrências verificadas. 

11- No caso de necessidade das instalações cedidas 

para concretização de atividades educativas 

promovidas pelo agrupamento, câmara municipal, 

juntas de freguesia e associação de 

pais/encarregados/as de educação, podem denunciar-se 

os acordos celebrados, com um prazo mínimo de 

quarenta e oito horas. 

CAPÍTULO IV 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESPAÇOS ESCOLARES E 

SERVIÇOS 

Artigo 19.º 

Portaria 

1- A portaria funciona em permanência das 07h45 às 

17h30. 

2- Nos períodos de interrupção letiva, o horário de 

funcionamento coincide com o adotado nos serviços 

administrativos. 

3- A portaria funciona em permanência das 07h45 às 

17h30. 

4- Nos períodos de interrupção letiva, o horário de 

funcionamento coincide com o adotado nos serviços 

administrativos. 

5- O/A assistente operacional afeto/a a este setor 

deve: 

    a) Controlar a entrada e saída dos/as alunos/as, 

alertando para a ativação/desativação do cartão 

eletrónico; 

b) Não permitir o acesso a visitantes na escola sem 

previamente solicitar a sua identificação, se informar 

sobre o serviço/local onde pretendem deslocar-se e 

comunicar a sua entrada ao/à funcionário/a responsável 

pelo setor para, se necessário, proceder ao seu 

acompanhamento; 

c) Registar, em impresso próprio, os dados 

referentes à identificação dos visitantes, data de entrada 

e serviço a que se dirigem, para posterior verificação à 

saída; 

d) Receber as chamadas telefónicas vindas do 

exterior, identificá-las e encaminhá-las para os devidos 

setores; 

e) Realizar os telefonemas solicitados 

internamente e fazer o registo das chamadas para o 

exterior; 

f) Zelar pela limpeza do espaço; 

g) Não fornecer quaisquer informações de caráter 

pessoal sobre alunos/as, docentes e não docentes; 

h) Permanecer no espaço da portaria e se, 

eventualmente, tiver de se ausentar, fazê-lo apenas 

quando chegue ao local quem o substitua; 

i) Estar atento a movimentos estranhos junto da 

entrada da escola, quer de pessoas, quer de viaturas, 

registando as situações que considere estranhas ou 

anómalas.  

6- Na Escola Básica de Comenda, os portões manter-

se-ão fechados, sendo abertos pelos/as assistentes 

operacionais quando a campainha for acionada e os 

visitantes estiverem devidamente identificados. 

 

Artigo 20.º 

Bar/Bufete 

 

1- Têm acesso ao bufete da Escola Básica e 

Secundária de Gavião os/as alunos/as, o pessoal 

docente e não docente e, eventualmente, outras pessoas 

devidamente autorizadas pelo diretor. 

2- O bufete funciona de acordo com o horário anual 

definido em função das necessidades específicas da 

população escolar. Este horário encontra-se afixado, 

em local visível, junto às suas instalações e publicado 

na página web do agrupamento. 

3- Os géneros alimentícios a disponibilizar, assim 

como as restrições à oferta alimentar, neste serviço, 

obedecem ao estipulado no Despacho n.º 8127/2021 do 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8127-2021-169689544
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da 

Educação. 

4- O preço dos produtos é afixado em local visível. 

5- A aquisição dos produtos só pode ser feita 

mediante apresentação do cartão eletrónico.  

6- Os utentes devem organizar-se em duas filas 

(alunos/as e pessoal docente e não docente), a fim de 

facilitar o atendimento, e esperar ordeiramente o 

momento em que serão atendidos; 

7- Toda a loiça que é levada para as mesas deve ser 

entregue no balcão, logo após a sua utilização. 

8- Aos/às assistentes operacionais em funções no 

bufete compete: 

a) Prestar um atendimento de qualidade, 

respeitando a ordem de chegada; 

b) Solicitar a apresentação do cartão eletrónico e 

controlar a saída dos produtos para os utentes; 

c) Conferir a entrega dos produtos alimentares 

pelos fornecedores, verificando os prazos de validade, 

estado de conservação e estado das embalagens; 

d) Garantir que os produtos expostos e servidos se 

encontram em bom estado de conservação; 

e) Devolver ou inutilizar os produtos que não se 

apresentem em condições de serem consumidos, 

informando o/a responsável do setor; 

f) Inventariar as necessidades de aquisição dos 

produtos necessários para o funcionamento do setor e 

de reparação ou conservação dos equipamentos; 

g) Cumprir todas as normas de higiene no 

manuseamento dos produtos alimentares; 
h) Assegurar a limpeza e higiene do espaço; 

i) Não permitir a entrada a estranhos, neste 

serviço, exceto se devidamente autorizados pelo 

diretor. 
 

Artigo 21.º 

Refeitório 

 

1- O fornecimento de refeições em refeitórios 

escolares dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário é gerido pelas 

câmaras municipais (artigo 35º do Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual). 

2-  De acordo com o despacho de delegação de 

competências, de 21 de outubro de 2021, proferido pelo 

senhor presidente da câmara municipal de Gavião, a 

gestão deste serviço cabe ao diretor do agrupamento. 

3- No âmbito das competências que lhe são 

conferidas, o município deliberou a gratuitidade das 

refeições para todas as crianças da educação pré-

escolar e alunos/as que frequentam o ensino básico, no 

agrupamento. 

4- O pagamento das refeições dos/as alunos/as que 

frequentam o ensino secundário (cursos profissionais) 

é assegurado pelo financiamento das ofertas 

profissionalizantes. 

5- As normas a ter em conta na elaboração das 

ementas constam do Despacho n.º 8127/2021, de 17 de 

agosto tendo por referência as orientações do Programa 

Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável, 

da Direção-Geral da Saúde e demais orientações/ 

legislação em vigor (cf. preâmbulo do despacho acima 

indicado). 

6- Os horários de funcionamento dos refeitórios 

(EBS de Gavião e EB de Comenda) são elaborados 

tendo em atenção o horário de almoço dos 

grupos/turmas 

7- Os horários referidos anteriormente são afixados, 

em local visível junto às suas instalações e publicados 

na página web do agrupamento. 

8- Podem utilizar o refeitório: 

a) Crianças/alunos/as e pessoal docente e não 

docente; 

b) Outras pessoas, devidamente autorizadas pelo 

diretor, de acordo com os normativos em vigor. 

9- As ementas podem ser consultadas na página web 

do agrupamento e também consultadas e adquiridas no 

quiosque da escola e no portal www.giae.pt. 

10- As ementas a que alude o número anterior 

poderão eventualmente sofrer alguma alteração, por 

motivos imprevistos. 

11- A aquisição da senha pode ser feita com uma 

antecedência máxima de oito dias ou no próprio dia da 

refeição, até às 09h25m, carecendo, neste caso, do 

pagamento de uma taxa adicional de trinta cêntimos, 

que se encontra estipulada no Despacho nº 8452-

A/2015, 31 de julho, na sua redação atual. 

12- Em situações imprevistas, devidamente 

justificadas, é possível proceder à transferência ou 

anulação da senha de refeição, desde que efetuada até 

às 09h.25m do dia a que a refeição se reporta, através 

de contacto telefónico do interessado (encarregado/a de 

educação; aluno/a, quando maior de idade; outro 

elemento da comunidade escolar). 

13- O procedimento anterior é inviabilizado caso o 

utente se encontre no recinto escolar. 

14- Excecionalmente, poderão ser servidas 

refeições sem senha, com a aprovação do diretor ou, na 

sua ausência, de outro membro da direção, mas nunca 

além de duas vezes em cada semestre escolar. 

15- Tratando-se de aluno/a menor de idade, a 

situação prevista no ponto anterior é comunicada, logo 

que possível, ao/à encarregado/a de educação, 

alertando-o/a que a escola não se responsabiliza pelo 

fornecimento das refeições que ultrapassem as duas 

situações excecionais, por semestre. 

16- Sempre que uma criança/aluno/a, sem 

justificação plausível, tenha tirado senha e não 

compareça no refeitório para consumir a refeição, 

aplica-se o seguinte: 

a) À primeira ocorrência paga uma senha; 

b) À segunda ocorrência paga duas senhas; 

c) À terceira ocorrência paga três senhas; 

d) À quarta ocorrência, propõe-se a cessação do 

regime de gratuitidade. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8127-2021-169689544
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8127-2021-169689544
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8127-2021-169689544
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8127-2021-169689544
https://alimentacaosaudavel.dgs.pt/
https://alimentacaosaudavel.dgs.pt/
http://www.giae.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8452-a-2015-69927755
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8452-a-2015-69927755
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17- O pagamento da(s) senha(s) previsto nas 

alíneas a), b) e c) é feito na totalidade, 

independentemente dos escalões do abono de família 

em que as crianças/alunos se enquadram. 

18- Na sequência das sanções descritas nos n.os 14 

e 15, compete aos serviços administrativos registar no 

programa GIAE  os dias em que estas sanções 

produzem efeitos. 

19- Em caso de cessação do regime de gratuitidade, 

o pagamento da refeição passa a efetuar-se respeitando 

as condições previstas para as crianças/alunos 

beneficiárias/os da ação social escolar (ASE).  

20- As situações previstas no nº 12 são 

comunicadas ao encarregado de educação, ou ao aluno 

maior de idade, com a brevidade possível. 

21- Por razões de saúde, comprovadas com 

declaração médica, ou por credo religioso, e a pedido 

do/a interessado/a, pode ser confecionada uma refeição 

de dieta ou alternativa. 

22- Não é permitido o consumo de bebidas vindas 

do exterior. 

23- É possível repetir sopa. A repetição do segundo 

prato só é permitida aos/às utentes que tenham 

consumido totalmente a dose de sopa. 

24- A utilização do refeitório é limitada ao tempo 

de consumo da refeição. 

25- Os/As utentes devem cumprir as seguintes 

regras: 

a) Lavar as mãos antes e após as refeições; 

b) Respeitar a ordem de chegada; 

c) Não utilizar dispositivos móveis no refeitório e 

na fila que a ele dá acesso (cf. alínea c) do nº 3 do artigo 

69º); 

d) Usar um registo de conversação baixo; 

e) Utilizar corretamente os utensílios (tabuleiro, 

tigela, pratos, copos, talheres, …) e devolvê-los no final 

da refeição, colocando-os nos espaços próprios para o 

efeito; 

f) Deixar o espaço limpo e arrumado; 

26- O não cumprimento das regras mencionadas no 

número anterior, é passível de aplicação de medidas 

disciplinares. 

27- Aos assistentes operacionais em funções no 

refeitório compete: 

a) Confecionar as ementas diárias; 

b) Controlar a validade das senhas diárias; 

c) Cumprir as regras de higiene e segurança 

exigidas para o setor; 

d) Garantir que os produtos em armazém e 

utilizados na confeção das refeições estejam em bom 

estado de conservação; 

e) Retirar os produtos que não se apresentem em 

condições de serem consumidos, informando o 

responsável do setor; 

f) Informar o responsável da ASE dos produtos 

necessários ao funcionamento do seu setor; 

g) Manter um stock pequeno equilibrado/racional 

de produtos e garantir que não se esgote em condições 

normais; 

h) Inventariar as necessidades em termos de 

aquisição, reparação ou conservação dos 

equipamentos; 

i) Entregar diariamente nos serviços da ASE um 

documento que discrimine a composição da refeição do 

dia; 

j) Manter inventários atualizados, tanto dos 

produtos consumíveis como dos equipamentos a seu 

cargo; 

k) Zelar pela limpeza e arrumação de toda a área 

do refeitório. 
 

Artigo 22.º 

Papelaria/Reprografia 

 

1- A papelaria funciona de acordo com o horário 

anual definido, que se encontra afixado, em local 

visível, junto às suas instalações e publicado na página 

web do agrupamento. 

2-O preço dos produtos é afixado, em local visível. 

3-Têm acesso à papelaria os/as alunos/as, pessoal 

docente e não docente e, eventualmente, outras pessoas 

devidamente autorizadas pelo diretor. 

4- Os originais para reprodução devem ser entregues 

com uma antecedência mínima de vinte e quatro horas, 

podendo ser enviados para a papelaria, por correio 

eletrónico (papelaria@agrupamentoverticalgaviao.pt), 

sendo que, nesta situação, deverá indicar-se no assunto 

do e-mail a hora em que as cópias irão ser necessárias, 

para otimização do serviço prestado. 

5- Aos assistentes operacionais em funções neste 

serviço compete: 

a) Proceder ao carregamento dos cartões 

eletrónicos; 

b) Respeitar a ordem de chegada dos utentes e 

proceder à venda dos produtos, mediante a 

apresentação do cartão; 

c) Consultar o e-mail do setor, no momento de 

entrada ao serviço, para proceder à reprodução dos 

originais solicitados por este meio; 

d) Contabilizar os trabalhos oficiais nos cartões 

próprios dos setores, anos de escolaridade/disciplinas 

ou atividades a que se destinam; 

e) Proceder ao encerramento da máquina 

registadora, apurar as receitas diárias e entregá-las ao 

tesoureiro da escola, de acordo com as normas 

vigentes; 

f) Garantir que os produtos expostos, 

armazenados e vendidos se encontram em bom estado; 

g)  Zelar pela limpeza e vigilância das instalações; 

h) Manter o inventário atualizado; 

i) Informar o responsável pela Ação Social 

Escolar (ASE) das necessidades, em termos de 

aquisição, dos produtos necessários ao funcionamento 

mailto:papelaria@agrupamentoverticalgaviao.pt
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do setor e de eventuais produtos que não se apresentem 

em boas condições; 

j) Reportar à direção as necessidades de 

reparação ou conservação dos equipamentos.  

 

Artigo 23.º 

Economato 
 

1- O economato funciona no mesmo horário da 

papelaria e reprografia. 

2- Têm acesso ao economato: 

a) Pessoal docente e não docente; 

b) Outras pessoas, devidamente autorizadas pelo 

diretor. 

3- São gratuitos os materiais destinados a utilizar no 

processo de ensino/aprendizagem, bem como em 

atividades de enriquecimento do currículo e/ou outras, 

mediante autorização do diretor; 

4- Aos/Às assistentes operacionais em funções no 

economato compete: 

a) Controlar a entrada e saída dos materiais/ 

produtos; 

b) Manter o inventário atualizado; 

c) Fazer a requisição, junto dos serviços 

administrativos, dos materiais necessários ao 

funcionamento do setor; 

d) Inventariar as necessidades em termos de 

reparação ou conservação dos equipamentos; 

e) Manter limpa a área da sua responsabilidade. 

Artigo 24.º 

Cacifos 
 

1- A atribuição de cacifos aos alunos que frequentam 

a escola sede é realizada no início do ano letivo, 

mediante entrega de uma caução de dois euros. 

2- A caução tem como finalidade a manutenção dos 

cacifos. 

3- Em caso de boa manutenção, este valor será 

devolvido ao aluno/a aquando da devolução da chave 

do cacifo, que coincide com o término do seu percurso 

escolar, no agrupamento. 

4- O extravio da primeira chave implica a perda do 

direito a receber a caução, findo o percurso escolar. 

5- A perda da segunda chave implica o pagamento 

de uma chave nova. 

6- Para salvaguardar o bom estado de conservação, 

limpeza e funcionamento dos cacifos devem ser 

cumpridas as seguintes regras: 

a) Não danificar intencionalmente o seu interior 

ou exterior; 

b) Não escrever ou colar autocolantes nos cacifos; 

c) Não retirar ou alterar as etiquetas coladas nas 

chaves e portas; 

d) Não guardar nos cacifos vestuário sujo, nem 

alimentos perecíveis  

e) No final do dia, certificar-se de que não fica no 

cacifo nenhum material necessário à realização das 

tarefas escolares; 

f) No final de cada semestre letivo, todo o 

material e outros bens guardados nos cacifos devem ser 

levados para casa. 

7- O controlo da observação das regras enunciadas 

anteriormente é, em primeira instância da 

responsabilidade, do/a diretor/a de turma e, em última, 

do órgão de direção. 

8- O incumprimento das regras anteriores levará, de 

acordo com a gravidade dos atos, à aplicação de 

medidas disciplinares previstas no Estatuto do Aluno e 

Ética Escolar e os danos causados terão que ser 

reparados na íntegra. 

9- No início do ano letivo, será entregue aos 

encarregados de educação, ou aos alunos maiores de 

idade, um flyer informativo sobre a utilização dos 

cacifos. 

CAPÍTULO V 

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR/AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

 

Artigo 25.º 

Serviços administrativos 
 

1- Os serviços de administração escolar prestam 

apoio ao funcionamento do agrupamento nas áreas de 

expediente, arquivo, gestão de pessoal e alunos/as, 

aprovisionamento, património, tesouraria e 

contabilidade. 

2-  Estes serviços encontram-se   abertos ao público, 

sem qualquer interrupção, de acordo com horário 

definido pelo diretor. 

3- O horário de funcionamento encontra-se afixado, 

em local visível, junto às suas instalações, e publicitado 

na página web do agrupamento. 

4-  No sentido de se agilizar o atendimento, cada 

utente deve dirigir-se ao/à responsável pelo assunto que 

pretende tratar. 

5- Compete aos serviços administrativos: 

a) Atender e informar corretamente todos/as os/as 

utentes; 

b) Receber e entregar ao/à tesoureiro/a as verbas 

apuradas nos setores/atividades do agrupamento; 

c) Adquirir, nos termos da lei e depois de 

autorizados pelo conselho administrativo, os materiais, 

equipamentos e serviços requisitados pelos diversos 

setores do agrupamento; 

d) Aceitar e encaminhar os pedidos e impressos 

de justificação de faltas do pessoal docente e não 

docente; 

e) Enviar a correspondência da comunidade 

escolar para o exterior; 

f) Encaminhar a correspondência recebida para os 

respetivos destinatários; 
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g) Abrir correspondência oficial, classificá-la e 

submetê-la a despacho do diretor; 

h) Manter inviolável a correspondência que não 

seja oficial; 
 

Artigo 26.º 

Serviço de ação social escolar 
 

1- A ação social escolar, nas suas diferentes 

modalidades, é desenvolvida pelas câmaras municipais 

(nº1 do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 21/2019 de 30 de 

janeiro). 

2- Os serviços de ação social escolar (ASE) integram 

os serviços de administração escolar e são coordenados 

pelo diretor e operacionalizados pelos serviços 

administrativos. 

3- O horário de atendimento coincide com o dos 

serviços administrativos. 

4- As condições de aplicação das medidas de ação 

social escolar são reguladas pelo Despacho n.º 8452 -

A/2015, de 31 de julho, na sua redação atual, em 

conformidade com o Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de 

março. 

5- Estes serviços destinam-se a satisfazer as 

necessidades dos/as alunos/as pertencentes aos estratos 

sociais mais desfavorecidos, nas modalidades de apoio 

alimentar, auxílios económicos, acesso a recursos 

pedagógicos (manuais e materiais escolares, 

tecnologias de apoio para alunos/as com Programa 

Educativo Individual), transporte e bolsas de mérito. 

6- Complementarmente, a autarquia assegura a 

gratuitidade dos transportes escolares; dos livros de 

atividades do 1.º ciclo; das refeições de todas as 

crianças/alunos/as, desde a educação pré-escolar  ao 

3ºciclo do ensino básico; da frequência de atividades de 

animação e apoio à família (educação pré-escolar) e 

componente de apoio à família (1º ciclo), neste caso 

através do estabelecimento de protocolo com a 

associação de pais e encarregados/as de educação 

(APEGAV); e de outras atividades de cariz recreativo, 

desportivo e cultural (transporte para visitas de estudo). 

7- O agrupamento fornece gratuitamente suplemento 

alimentar aos/às alunos/as com menores recursos 

económicos, através das verbas decorrentes de 

proveitos de gestão dos serviços do bufete escolar e da 

papelaria. 

8- São competências destes serviços: 

a) Prestar aos/às utentes as informações 

solicitadas; 

b) Colaborar com a autarquia na organização da 

rede de transportes escolares e dos processos da ação 

social escolar; 

  c) Coordenar as várias dimensões da ação social 

escolar e seguro escolar e assegurar as atividades 

relacionadas com o aprovisionamento e o economato. 

9- Os serviços deste setor que impliquem prazos 

determinados serão anunciados em local próprio. 

10- No período de matrículas, devem os/as 

encarregados/as de educação informar os serviços 

administrativos do escalão do abono de família em que 

se enquadram os/as seus/suas educandos/as. 

11- Os/As encarregados/as de educação devem 

manter atualizada a informação prevista no número 

anterior, dado poder haver alteração dos escalões, ao 

longo do ano letivo, face a modificações das condições 

socioeconómicas dos agregados familiares. 

 

Artigo 27.º 

Seguro escolar 

 

1- Todos os/as crianças/alunos/as matriculados/as 

neste agrupamento estão abrangidos/as pelo seguro 

escolar que se encontra regulamentado pela Portaria n.º 

413/99, de 8 de junho, com a alteração introduzida pela 

Portaria n.º 298-A/2019, de 9 de setembro. 

2- Considera-se acidente escolar o que ocorra no 

local e tempo de atividade escolar, o que resulte de 

atividade desenvolvida com o consentimento ou sob a 

responsabilidade dos órgãos de gestão do agrupamento 

e o que  ocorra no trajeto habitual entre a residência e a 

escola, dentro do período considerado necessário para 

o/a aluno/a efetuar esse percurso e desde que o/a 

aluno/a, sendo menor de idade, não esteja 

acompanhado por um adulto que, nos termos da lei, 

esteja obrigado à sua vigilância. 

3- Sempre que ocorra um acidente escolar, a pessoa 

que o presencie deve dirigir-se aos serviços de ação 

social escolar, no prazo máximo de vinte e quatro horas 

e comunicar a ocorrência, devendo os órgãos de 

direção e gestão da escola cumprirem com as 

obrigações que lhe são imputadas no artigo 32º da 

Portaria mencionada no nº 1. 

4- De acordo com o estipulado no artigo 39º do 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro (versão 

consolidada), que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais no domínio da educação, no 

período de almoço, bem como nos períodos das 

atividades de animação e apoio à família (educação 

pré-escolar), componente de apoio à família e 

atividades de enriquecimento curricular (1. º ciclo), os 

acidentes ocorridos encontram-se abrangidos pelo 

seguro do município. 

5- Sem prejuízo do anteriormente referido, se o 

acidente ocorrer durante o intervalo das componentes 

de currículo ou das atividades de enriquecimento 

curricular, aplicar-se-á o regulamento do seguro 

escolar, por se tratar de um período em que os alunos 

se encontram sob a responsabilidade do órgão de gestão 

do agrupamento. 

6- Este regulamento encontra-se disponível para 

consulta na página web do agrupamento e cabe aos 

serviços administrativos prestarem todos os 

esclarecimentos solicitados sobre o assunto. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/55-2009-604644
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/55-2009-604644
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/413-1999-311201
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/413-1999-311201
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/298-a-2019-124573263
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
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Artigo 28.º 

Manuais escolares 

 

1- A Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto (legislação 

consolidada) define o regime de avaliação, certificação 

e adoção dos manuais escolares do ensino básico e do 

ensino secundário, bem como os princípios e objetivos 

a que deve obedecer o apoio sócio-educativo 

relativamente à aquisição e ao empréstimo de manuais 

escolares. 

2- Os termos e procedimentos para beneficiar de 

manuais escolares gratuitos podem ser consultados em 

https://manuaisescolares.pt/ . 

3- A plataforma MEGA emite, aleatoriamente, vales 

para manuais novos ou reutilizados. 

4- No caso de os vales preverem a cedência de 

manuais reutilizados, os mesmos devem ser levantados 

no agrupamento, que dispõe, para o efeito, de uma 

bolsa de manuais escolares. 

5- A bolsa referida no número anterior é composta 

pelos manuais utilizados pelos alunos, no ano letivo 

anterior, que se encontrem em estado de conservação 

adequado à sua reutilização, bem como por aqueles que 

sejam doados ou adquiridos pelo agrupamento para 

suprir necessidades do ano seguinte (nº5 do artigo 69º 

do Decreto-Lei n.º 10/2023, de 8 de fevereiro). 

6- De acordo com o nº3 do artigo mencionado 

anteriormente, os/as encarregados/as de educação 

responsabilizam-se pelo eventual extravio ou 

deterioração do manual em suporte físico recebido, 

ressalvado o desgaste proveniente do seu uso normal, 

prudente e adequado, face ao tipo de uso e disciplina 

para que foram concebidos, estado em que foi recebido 

pelo/a aluno/a, idade do/a aluno/a e outras 

circunstâncias subjetivas e objetivas que tornem 

inexigível esta mesma responsabilidade. 

7- No ato de recebimento e de devolução dos 

manuais gratuitos, procede-se ao preenchimento das 

minutas de declaração previstas no nº5 do Despacho n.º 

921/2019, de 24 de janeiro. 

8- Os termos e data de devolução são dados a 

conhecer aos encarregados de educação, no final de 

cada ano letivo, pelo diretor. 
 

Artigo 29.º 

Transportes escolares 

 
1- De acordo com o artigo 36º do Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro (legislação consolidada), a 

organização e o controlo do funcionamento dos 

transportes escolares são da competência da câmara 

municipal de Gavião, nos termos definidos no plano 

intermunicipal de transportes escolares do Alto 

Alentejo.  

2- Este plano, previsto na secção II do capítulo II do 

diploma legal enunciado no número anterior, é 

aprovado pelo conselho intermunicipal da comunidade 

intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA), após 

discussão e parecer dos conselhos municipais de 

educação da respetiva área territorial. 

3- Este documento encontra-se disponível para 

consulta na página web do agrupamento. 
 

Artigo 30.º 

Sistema de Gestão Integrada de Administração Escolar 

(GIAE) 

1- A utilização do sistema de Gestão Integrada de 

Administração Escolar (GIAE) permite: 

a) O controlo de acessos aos estabelecimentos, 

através de cartão de utilizador; 

b) O pagamento e acesso aos serviços do 

agrupamento; 

c) O controlo interno de consumos no bufete, 

papelaria/reprografia, economato e refeitório; 

d) A venda de senhas e controlo de acesso ao 

refeitório. 

2-  A atribuição do cartão eletrónico é feita tendo em 

consideração que existem três tipos de utilizadores: 

a) Alunos/as; 

b) Pessoal docente e não docente; 

c) Colaboradores (fornecedores e outras pessoas 

que regularmente acedem ao edifício e serviços do 

agrupamento). 

3- O cartão mencionado no número anterior 

identifica o elemento da comunidade escolar e é 

pessoal e intransmissível, pelo que apenas poderá ser 

utilizado pelo/a titular ou, no caso dos/as alunos/as 

menores de idade, pelo/a respetivo/a encarregado/a de 

educação. 

4- Os/As utilizadores/as deverão ser sempre 

portadores/as deste cartão, sendo este o único meio 

para aceder aos serviços disponíveis no agrupamento. 

5- O primeiro cartão a ser atribuído não terá custos 

para o/a utilizador/a, nem prazo de validade. 

6- Em caso de esquecimento ou perda temporária do 

cartão, o/a utilizador/a deve dirigir-se aos serviços 

administrativos e solicitar um de substituição, mediante 

a apresentação de uma caução de dois euros, que será 

entregue aquando da devolução do referido cartão. 

7- Tratando-se de um/a aluno/a menor de idade, 

informa-se o/a encarregado/a de educação, por escrito, 

de que o/a seu/sua educando/a solicitou um cartão 

eletrónico de substituição, devendo o mesmo ser 

devolvido no prazo máximo de dez dias, período após 

o qual esse cartão será desativado. 

8- Caso o cartão original não seja localizado ou se 

encontre danificado, deve proceder-se nos termos 

referidos no nº6 e solicitar um novo, mediante o 

pagamento de cinco euros. 

9- Na situação referida no número anterior, o cartão 

de substituição apenas será desativado quando o/a 

utilizador/a tiver acesso ao novo cartão. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-108001419
https://manuaisescolares.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2023-207177836
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/921-2019-118385204
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/921-2019-118385204
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118872954
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10- O não pagamento da caução prevista nos nos 6 e 

8 implica a não atribuição de cartão de substituição. 

11- O extravio ou estrago do cartão de substituição 

implica a perda do direito à restituição da caução. 

12- A receita resultante da aquisição dos cartões 

reverte a favor do orçamento privativo do 

agrupamento. 

13- Sempre que o cartão de um/a utilizador/a que 

cessou funções ou deixou de frequentar a escola 

apresente saldo, o/a seu/sua titular poderá solicitar a 

devolução da quantia em causa, no prazo máximo de 

três meses após a verificação desta situação. O não 

cumprimento deste prazo viabiliza a transferência 

desse saldo para o orçamento privativo do 

agrupamento. 

14- Os movimentos efetuados pelo/a titular de um 

cartão poderão ser facultados ao/à próprio/a e, no caso 

dos/as alunos/as menores de idade, ao/à seu/sua 

respetivo/a encarregado/a de educação. 

15- Todos os dados e informação registados no 

cartão eletrónico são para uso único e exclusivo dos 

serviços do agrupamento. 

16- O conselho administrativo disponibiliza aos 

docentes, órgãos de direção, administração e gestão, 

estruturas de coordenação e supervisão, serviços 

administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos, uma 

verba, fixada anualmente, que se destina aos serviços 

de reprografia ou economato para apoio ao 

desenvolvimento das atividades com os/as alunos/as e 

das inerentes ao desempenho das funções atribuídas, 

creditada nos respetivos cartões eletrónicos pessoais ou 

outros específicos (projetos).  

17- Em casos devidamente justificados, poderá o 

conselho administrativo reforçar as verbas 

anteriormente atribuídas. 

18- A definição do montante das verbas a atribuir é 

da exclusiva responsabilidade do conselho 

administrativo e terá em linha de conta o volume de 

serviço de reprografia/economato requisitado em anos 

anteriores por cada utilizador/a, podendo ser revisto a 

qualquer momento, por iniciativa do conselho 

administrativo ou por solicitação devidamente 

justificada. 

19- A cada utilizador/a cabe a gestão criteriosa da 

verba que lhe for atribuída. 

 

Artigo 31.º 

GIAE- online ou equivalente 

 

1- Um dos módulos disponibilizados, por esse 

conjunto de programas, é o acesso à informação via 

web. 

2- Docentes, alunos/as, funcionários/as e 

encarregados/as de educação possuem uma password 

que lhes permite o acesso a este programa e, entre 

outras, às seguintes funcionalidades: 

a) Consultar o extrato do cartão; 

b) Consultar a ementa semanal do refeitório;  

c) Adquirir online as senhas de refeição;  

d) Verificar se as refeições foram consumidas; 

e) Carregar o cartão com a quantia pretendida 

f) Alterar a data de uma senha de refeição de (cf. 

n.º 12 do artigo 20º deste regulamento).  
 

Artigo 32.º 

Gestão Integrada da Administração Escolar (GIAE) 

1- Compete aos serviços administrativos 

operacionalizar as tarefas inerentes ao funcionamento 

da plataforma GIAE, nomeadamente: 

a) Comunicar com a empresa sobre qualquer 

assunto relacionado com o sistema; 

b) Fazer a requisição dos cartões; 

c) Fazer o diagnóstico primário de qualquer 

problema relacionado com o sistema; 

d) Definir todas as permissões e acessos ao 

programa; 

e) Fazer as atualizações e manutenção do 

programa; 

f) Aprovar o regimento interno da GIAE. 

2- O responsável pela GIAE é, por inerência, o 

diretor do agrupamento, podendo delegar essas funções 

no chefe dos serviços de administração escolar. 

CAPÍTULO VI 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E ADMINISTRATIVA 

 

Artigo 33.º 

Administração e gestão 

 

1- A administração e gestão do agrupamento é 

assegurada por órgãos próprios, aos quais cabe cumprir 

e fazer cumprir os princípios e objetivos referidos nos 

artigos 3.º e 4.º da Secção I do Capítulo I do Decreto-

Lei nº 75/2008 de 22 de abril (legislação consolidada 

com as alterações introduzidas pelos Decretos-Lei n.º 

224/2009 e n.º 137/2012). 

2- São órgãos de direção, administração e gestão do 

Agrupamento de Escolas de Gavião: 

a) O Conselho Geral; 

b) O Diretor; 

c) O Conselho Pedagógico; 

d) O Conselho administrativo. 

 
 

SECÇÃO I – Conselho Geral 

Artigo 34.º 

Definição e constituição 

1- O conselho geral é o órgão de direção estratégica 

responsável pela definição das linhas orientadoras da 

atividade do agrupamento, assegurando a participação 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/224-2009-489733
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/224-2009-489733
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/137-2012-178527
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e representação da comunidade educativa, nos termos 

e para os efeitos do n.º 4 do artigo 48.º da Lei de Bases 

do Sistema Educativo. 

2- No Agrupamento de Escolas de Gavião é 

composto por um total de 17 elementos:  

a) 5 representantes do pessoal docente; 

b) 2 representantes do pessoal não docente; 

c) 3 representantes dos pais e encarregados/as de 

educação; 

d) 2 representantes dos/as alunos/as; 

e) 2 representantes do município; 

f) 3 representantes da comunidade local, 

designadamente de instituições, organizações e 

atividades de caráter económico, social, cultural e 

científico. 

3- O diretor participa nas reuniões do conselho geral, 

sem direito a voto. 

Artigo 35.º 

Competências 

1- As competências do conselho geral são as 

definidas nos termos do artigo 13º do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, na sua versão consolidada. 

2- Estas e outras competências que lhe são 

conferidas por lei, encontram- se contempladas no seu 

regimento (anexo II ao presente regulamento interno). 

3- No âmbito dos nº 4 e nº 5 do art.º 13º do Decreto-

Lei enunciado no nº1, a comissão permanente é 

composta por um total de 7 elementos:  

a) 2 representantes do pessoal docente;  

b) 1 representante do pessoal não docente; 

c) 1 representante dos pais e encarregados/as de 

educação;  

d) 1 representante do município;  

e) 1 representante da comunidade local; 

f) 1 representante dos alunos/as. 
 

Artigo 36.º 

Designação de representantes 

1- A designação de representantes para o conselho 

geral obedece às diretrizes previstas no artigo 14º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua versão 

consolidada. 

2- No cumprimento da moldura legal citada no ponto 

anterior, deve observar-se o seguinte: 

a) Os representantes da comunidade local, são 

cooptados/propostos por maioria absoluta dos demais 

membros do conselho geral, em reunião especialmente 

convocada para o efeito, de acordo com a relevância, 

individual ou institucional/organizacional dos mesmos 

para a concretização do plano de desenvolvimento 

estratégico que integra o projeto educativo do 

agrupamento, garantindo-se a pluralidade de atuação e 

a territorial. 

b) Estes/as representantes são convidados/as ou 

designados/as pelas respetivas instituições/ 

organizações, no prazo de dez dias.  

 

Artigo 37.º 

Eleições 

1- Para além do previsto no artigo 15º do Decreto- 

Lei identificado no artigo anterior, deve atender-se ao 

seguinte: 

a) O processo eleitoral para o conselho geral 

realiza-se por sufrágio secreto e presencial; 

b) O presidente do conselho geral ou, em caso de 

impedimento, o seu substituto legal, no prazo nunca 

inferior a trinta dias anteriores ao termo do respetivo 

mandato, convoca as assembleias eleitorais para a 

eleição dos representantes dos alunos, do pessoal 

docente e do pessoal não docente. 

c) As convocatórias são afixadas no átrio 

principal da escola sede e mencionam as normas 

práticas do processo eleitoral, locais de afixação das 

listas de candidatos e hora e local de escrutínio; 

d) Os/As representantes dos/as docentes e dos/as 

não docentes são eleitos/as separadamente pelos 

distintos corpos eleitorais, constituídos pelo pessoal 

docente e não docente em exercício efetivo de funções 

no agrupamento; 

e) Os 5 membros efetivos das listas do pessoal 

docente devem assegurar a representação dos 

diferentes níveis educativos do agrupamento, 

nomeadamente educação pré-escolar, 1.º ciclo, 2.º 

ciclo; 3.º ciclo e secundário; 

f) Um dos elementos efetivos dos não docentes 

deve assegurar a representatividade dos assistentes 

técnicos e o outro a dos assistentes operacionais; 

g) Para além dos/as candidatos/as a membros 

efetivos, as listas devem ainda indicar dois membros 

suplentes, no caso dos docentes, e um membro 

suplente, no caso dos não docentes; 

h) O pessoal docente e o pessoal não docente 

reúnem em separado, previamente à data de realização 

das assembleias eleitorais, para decidir da composição 

das respetivas mesas eleitorais, as quais serão 

constituídas por um/a presidente e dois secretários 

eleitos individualmente; 

i) As equipas de três elementos que constituirão 

as mesas eleitorais terão ainda dois suplentes que 

substituirão os efetivos em caso de impedimento 

destes; 

j) Os representantes dos/as alunos/as são 

eleitos/as entre os seus pares, maiores de 16 anos, em 

assembleia convocada para o efeito pelo presidente do 

conselho geral, sendo que o terceiro elemento mais 

votado assumirá as funções de elemento suplente; 

k) Previamente à data de realização da assembleia 

eleitoral a que se fez referência na alínea anterior, os/as 

alunos/as, maiores de 16 anos, sob a presidência de um 

elemento da direção, reúnem para decidir a composição 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
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da respetiva mesa eleitoral, a qual será constituída por 

um presidente e um secretário, eleitos individualmente; 

l)  Caso não existam alunos/as enquadrados/as 

nesta faixa etária, os representantes dos/as alunos/as 

serão eleitos em assembleia de delegados/as de turma 

do 3º ciclo de escolaridade, convocada para o efeito 

pelo/a presidente do conselho geral, e integram este 

órgão sem direito a voto; 

m)  O conselho geral constitui uma comissão 

eleitoral responsável pela elaboração do regulamento 

eleitoral e verificação dos requisitos relativos aos 

candidatos e à constituição das listas, bem como ao 

apuramento final dos resultados da eleição; 

n) A comissão referida no ponto anterior é 

constituída por três elementos deste órgão, sendo um 

deles o/a seu/sua presidente; 

o) Cada lista poderá indicar um/a representante 

para acompanhar todos os atos da eleição; 

p) As urnas mantêm-se abertas, no mínimo, 

durante oito horas, podendo encerrar mais cedo, caso 

tenham votado todos/as os/as eleitores/as inscritos/as 

nos cadernos eleitorais; 

q) A abertura das urnas é efetuada perante a 

respetiva assembleia eleitoral, lavrando-se ata, a qual 

será assinada pelos membros da mesa, bem como 

pelos/as representantes das listas concorrentes; 

r) No prazo de vinte e quatro horas, as mesas das 

assembleias eleitorais entregarão as atas ao/à 

presidente do conselho geral, ou, no seu impedimento, 

ao/à seu/sua substituto/a legal, que as afixará de 

imediato e remeterá ao serviço competente do 

Ministério da Educação, Ciência e Inovação, 

juntamente com todo o processo eleitoral e com todas 

as reclamações referentes ao ato eleitoral, no prazo de 

cinco dias; 

s) O/A presidente do conselho geral, ou, no seu 

impedimento, o/a seu/sua substituto/a legal, no mínimo 

de trinta dias anteriores ao termo do respetivo mandato, 

solicita à associação de pais e encarregados/as de 

educação a realização de uma assembleia geral para 

eleição dos/as seus/suas representantes. 

t) Cumprindo-se o prazo estabelecido no número 

anterior, solicita também à câmara municipal a 

designação dos seus representantes; 

u) Os representantes dos pais e encarregados/as de 

educação deverão ser preferencialmente 

representativos de todos os ciclos; 

v) Nos dez dias subsequentes à comunicação dos 

resultados ao serviço competente do Ministério da 

Educação, Ciência e Inovação, o presidente do 

conselho geral dará posse aos elementos eleitos e 

designados e convocará a primeira reunião do novo 

conselho geral do agrupamento. 

 
Artigo 38.º 

Mandato e reuniões 

1- O mandato dos membros do conselho geral e as 

reuniões deste órgão regem-se pelo estipulado nos 

artigos 16º e 17º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de 

abril, na sua versão consolidada e no respetivo 

regimento. 

2- As reuniões poderão realizar-se por 

videoconferência, desde que essa informação conste na 

respetiva convocatória. 

3- No final da reunião, é elaborada uma circular 

informativa dos assuntos tratados, que é divulgada a 

todos os membros da comunidade escolar.  
 

Artigo 39.º 

Regras de organização interna e de funcionamento 

1- Outras regras de organização interna e de 

funcionamento do conselho geral encontram-se 

definidas no respetivo regimento. 
 

 

SECÇÃO II – Diretor 

 

Artigo 40.º 

Definição e competências 

1- O diretor é o órgão de administração e gestão do 

agrupamento nas áreas pedagógica, cultural, 

administrativa, financeira e patrimonial e é coadjuvado, 

no exercício das suas funções, por um subdiretor e dois 

ou três adjuntos. 

2- Para apoio à atividade do diretor, podem 

constituir-se assessorias técnico-pedagógicas, nos 

termos regulamentados no artigo 30º do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual. 

 

Artigo 41.º 

Recrutamento, procedimento concursal, posse, mandato, 

regime de exercício de funções, direitos e deveres 

 

1- O recrutamento do diretor, a abertura do 

procedimento concursal e admissão ao mesmo, a 

avaliação das candidaturas, a eleição, a tomada de 

posse, o mandato, o regime de exercício de funções e 

os direitos e deveres do diretor encontram-se definidos 

nos artigos 21º a 29º do diploma legal enunciado no nº 

2 do artigo anterior. 
 

SECÇÃO III - Conselho Pedagógico 

 

Artigo 42.º 

Definição 

 

1- O conselho pedagógico é o órgão de coordenação 

e supervisão pedagógica e orientação educativa do 

agrupamento, nomeadamente nos domínios 

pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
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dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal 

docente. 
 

Artigo 43º 

Composição 

 

1- O conselho pedagógico do agrupamento é 

composto por 10 elementos: 

a) O diretor que preside, por inerência; 

b) Quatro coordenadores/as dos departamentos 

curriculares (educação de infância e 1.º ciclo do ensino 

básico; Línguas e Ciências Sociais e Humanas; 

Matemática e Ciências Experimentais; Expressões); 

c) O/A coordenador/a dos/as diretores/as de turma 

dos 2.º e 3.º ciclos; 

d) O/A coordenador/a dos cursos profissionais; 

e) O/A coordenador/a da Equipa Multidisciplinar 

de Apoio à Educação Inclusiva/EMAEI; 

f) O/A coordenador/a da biblioteca escolar 

(professor/a bibliotecário/a); 

g) O/A coordenador/a de projetos e da Estratégia 

de Educação para a Cidadania na Escola. 

2- O funcionamento do conselho pedagógico 

encontra-se regulamentado no artigo 34º do Decreto-

Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual e 

no seu regimento (anexo III deste regulamento interno). 

 

Artigo 44.º 

Competências e funcionamento 

 

1-  As competências e funcionamento do conselho 

pedagógico encontram-se definidas nos art.os 33º e 34º 

do Decreto-lei enunciado no número anterior e no 

regimento deste órgão (anexo IV deste regulamento 

interno). 

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 

conselho pedagógico poderá constituir secções e 

comissões que garantam maior eficiência e qualidade 

no desempenho das suas competências. 

3- As secções/comissões constituídas no âmbito do 

número anterior são coordenadas por elementos deste 

conselho, podendo nelas participar, a convite do/a 

presidente, docentes exteriores a este órgão, pessoal 

não docente, pais e encarregados/as de educação e 

alunos/as quando a sua colaboração seja considerada 

relevante e se enquadre na ordem de trabalhos a 

desenvolver. 
 

Artigo 45.º 

Mandato 

 

1- A duração do mandato dos membros do conselho 

pedagógico bem como os procedimentos a ter em conta 

em caso de cessação de mandato constam do regimento 

interno deste órgão. 

SECÇÃO IV - Conselho Administrativo 

Artigo 46.º 

Definição 

 

1- O conselho administrativo é o órgão deliberativo 

em matéria administrativo-financeira do agrupamento, 

nos termos da legislação em vigor. 
 

Artigo 47.º 

Composição 

 

1- No Agrupamento de Escolas de Gavião, o 

conselho administrativo tem a seguinte composição: 

a) O diretor, que preside; 

b) Um/a adjunto/a; 

c) O/A chefe dos serviços administrativos. 
 

Artigo 48.º 

Competências e funcionamento 

 

1- As competências e funcionamento do conselho 

administrativo, regem-se pelos artigos 38º e 39º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua versão 

consolidada.  

CAPÍTULO VII 

ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO, ARTICULAÇÃO E 

GESTÃO CURRICULAR E ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

TURMA 

 

Artigo 49.º 

Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 
 

1- Com vista ao desenvolvimento do projeto 

educativo do agrupamento, as estruturas que colaboram 

com o conselho pedagógico e com o diretor, no sentido 

de assegurar a coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, promover o 

trabalho colaborativo e realizar a avaliação de 

desempenho do pessoal docente são as seguintes:  

a) Conselho de coordenadores de departamento;  

b) Departamentos curriculares;   

c) Conselho de coordenação dos cursos 

profissionais; 

d) Conselho de diretores de turma; 

e) Conselhos de docentes/turma; 

f) Equipas pedagógicas; 

g) Equipa de autoavaliação e do observatório 

interno dos resultados escolares; 

h) Equipa multidisciplinar de apoio à educação 

inclusiva (EMAEI). 

i) Equipa de monitorização e avaliação do plano 

de ação TEIP 4. 

j) Secção de Avaliação do Desempenho 

Docente/SADD; 
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k) Coordenação de projetos de desenvolvimento 

educativo. 

2- No artigo 42º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril, na sua versão consolidada, explicitam-se os 

objetivos subjacentes à fixação destas estruturas no 

Regulamento Interno. 

 

Artigo 50.º 

Conselho de coordenadores de departamento 
 

1- Esta estrutura é composta pelo diretor do 

agrupamento, que o preside, e pelos coordenadores/as 

dos departamentos curriculares. 

2- São competências do conselho de coordenadores 

de departamento: 

a) Analisar e refletir sobre os normativos legais e 

demais orientações em vigor emanadas pelo Ministério 

da Educação, Ciência e Inovação, resumindo os aspetos 

mais importantes e necessários a todos os elementos 

dos departamentos; 

b) Analisar e refletir sobre as práticas educativas 

e o seu contexto; 

c) Promover a estreita cooperação entre os 

docentes; 

d) Promover a uniformização de instrumentos/ 

procedimentos a ter em conta nas reuniões dos 

departamentos curriculares.  

3- O conselho de coordenadores reúne mediante 

calendarização previamente definida, existindo, para 

esse efeito, no horário dos/as coordenadores/as de 

departamento, pelo menos, dois tempos semanais em 

simultâneo; 

4- No final de cada reunião, será redigido, em regime 

rotativo por cada um dos elementos do conselho, um 

memorando que apresente sucintamente os aspetos 

abordados.  
 

Artigo 51.º 

Departamentos curriculares 

1- Os departamentos curriculares são as estruturas de 

coordenação educativa e supervisão pedagógica, de 

apoio ao conselho pedagógico, a quem incumbe 

especialmente assegurar a articulação e gestão 

curricular, integrando de forma plena, e não 

fragmentada, os referenciais do ato educativo: o Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, as 

Aprendizagens Essenciais e a Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania, numa dinâmica 

interdisciplinar (articulação e integração de saberes). 

2- As disciplinas de Oferta da Escola e as Unidades 

de Formação de Curta Duração/UFCD dos cursos 

profissionais inserem-se nos departamentos 

curriculares, de acordo com as suas especificidades e 

com a formação de quem as lecione, ouvido o conselho 

pedagógico. 

3- As competências e aspetos relacionados com a 

organização e funcionamento deste órgão encontram-

se definidos em regimento próprio (anexo V do 

presente regulamento interno). 

4- No agrupamento, os departamentos curriculares 

são os seguintes: 
 

 

Artigo 52.º 

Coordenador/a de departamento 
 

1- Os critérios para a designação do/ coordenador/a 

de departamento, o processo de eleição e o mandato a 

cumprir obedecem ao estipulado no artigo 43º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação 

atual.  

2- As competências do coordenador de 

departamento curricular integram o seu regimento 

(artigo 6º). 
  

Artigo 53.º 

Conselho de coordenação dos cursos profissionais 

1- O conselho de coordenação dos cursos 

profissionais tem como principais finalidades ajustar, 

     Departamentos     

             Curriculares 
Grupos de Recrutamento 

Educação de Infância e 

1.º Ciclo do Ensino 

Básico 

100 - Educação Pré-Escolar 100) 

110 – 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Matemática 

e 

Ciências Experimentais 

230 - Matemática e Ciências da Natureza 

500 - Matemática 

510 – Física e Química 

520 - Biologia e Geologia 

Formadores da componente tecnológica 

dos cursos profissionais “Técnico/a 

Auxiliar de Saúde” e “Técnico/a de 

Proteção Civil” 

Expressões 

240 - Educação Visual e Tecnológica 

250 - Educação Musical 

260 - Educação Física 

550 - Informática   

600 - Artes Visuais 

620 - Educação Física  

910 - Educação Especial 

Formadores da componente tecnológica 

do curso profissional ”Técnico/a de 

Desporto” 

Línguas e Ciências 

Sociais e Humanas 

200 - Português e Estudos 

Sociais/História 

210 - Português e Francês 

220 - Português e Inglês  

290 - Educação Moral e Religiosa 

300 - Português 

330 - Inglês  

350 - Espanhol 

400 - História 

420 – Geografia 

Formadores da componente tecnológica 

dos cursos profissionais “Técnico/a de 

Informação e Animação Turística” e 

”Técnico/a de Restaurante/Bar” 

Psicóloga/formadora do curso 

profissional “Técnico/a de Proteção 

Civil” 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775-55157681
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articular e harmonizar decisões ao nível da 

coordenação pedagógica e da realização das atividades 

a desenvolver com as turmas deste nível educativo.  

2- É composto pelos/as diretores/as de turma e 

diretores/as dos cursos (formadores). 

3- É objeto de regulamento próprio (anexo VI deste 

regulamento interno). 
 

Artigo 54.º 

Conselho de diretores de turma 

1- O conselho de diretores de turma tem como 

principais finalidades ajustar, articular e harmonizar 

decisões ao nível da coordenação pedagógica e da 

realização das atividades a desenvolver em cada nível 

educativo. 

2- É composto pela coordenadora de diretores de 

turma, diretores de turma dos 2º e 3º ciclos e, a fim de 

se otimizar a articulação interciclos, também integra 

este conselho a coordenadora do departamento da 

educação de infância e do 1.º ciclo. 

3- Atendendo à ordem de trabalhos, sempre que se 

considere pertinente, podem participar neste conselho 

a coordenadora de projetos e da Estratégia de Educação 

para a Cidadania na Escola, as diretoras de turma dos 

cursos profissionais, a professora bibliotecária, a 

coordenadora da EMAEI, entre outros agentes 

educativos. 

4- A coordenadora do conselho de diretores de turma 

é designada pelo diretor. 

5- As competências da coordenadora, bem como 

outros aspetos organizacionais e de funcionamento 

constam de regimento próprio (anexo VII ao presente 

regulamento interno). 
 

Artigo 55.º 

Conselhos de docentes/turma e equipas pedagógicas 

 

1- De acordo com o artigo 44º do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, na sua versão consolidada, a 

organização, o acompanhamento e a avaliação das 

atividades a desenvolver com os/as alunos/as e a 

articulação entre a escola e as famílias é assegurada 

pelo/a professor/a titular de grupo/turma, pelo conselho 

de docentes, no 1.º ciclo, e conselho de turma, nos 2.º e 

3.º ciclos, e pelas equipas educativas. 

2- Os conselhos de docentes da educação pré-escolar 

e do 1º ciclo são compostos, respetivamente, pelos 

docentes titulares de grupo/turma. 

3- De acordo com a alínea c) do nº 1 do artigo 

mencionado no nº 1, os conselhos de turma apresentam 

a seguinte constituição: 

a) Todos os docentes da turma; 

b) Os/As dois/duas representantes efetivos/as dos 

pais e encarregados/as de educação dos/as alunos/as da 

turma (podendo ser substituídos pelo elemento 

suplente, em caso de impossibilidade de um/uma dos/as 

representantes efetivos/as); 

c) Um/a representante dos/as alunos/as 

(delegado/a), no caso do 3.º ciclo do ensino básico e no 

ensino secundário podendo este, em caso de 

impedimento, ser substituído pelo/a subdelegado/a. 

4- Os conselhos identificados nos n.os 2 e 3 reúnem 

ordinariamente duas vezes por semestre, nos momentos 

de avaliação previstos no calendário escolar e 

extraordinariamente sempre que se justifique. 

5- Nestes conselhos podem intervir, sem direito a 

voto, outros/as professores/as, elementos dos serviços 

de psicologia e orientação e outros/as técnicos/as que 

participem no processo de ensino e aprendizagem. 

6- Estas reuniões são convocadas pelo diretor e 

presididas, no caso dos conselhos de turma, pelos/as 

respetivos/as diretores/as de turma. Os conselhos de 

docentes são presididos pelos elementos designados 

pelo diretor, que também designa todos/as os/as 

secretários/as das reuniões. 

7- Quando se abordarem assuntos relacionados com 

a avaliação individual dos/as alunos/as nos conselhos 

de turma não poderão estar presentes alunos/as e 

encarregados/as de educação. 

8- Aos conselhos de docentes/turma compete: 

a) Identificar características específicas das 

crianças/alunos/as a ter em conta no processo de ensino 

e aprendizagem; 

b) Definir diferentes formas de recolha de 

informação sobre as aprendizagens; 

c) Proceder à avaliação das aprendizagens 

realizadas pelas crianças/alunos/as e qualidade das 

mesmas, de acordo com os critérios estabelecidos; 

d) Definir/reajustar estratégias de diferenciação 

pedagógica, de superação de eventuais dificuldades das 

crianças/alunos/as, de facilitação da sua integração 

escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional, no 

caso dos/as alunos/as do 9º ano e 12º anos; 

e) Elaborar e implementar, em colaboração com 

os/as docentes de educação especial e outros/as 

técnicos/as especializados/as, os planos individuais de 

intervenção precoce, os relatórios técnico-

pedagógicos, os programas educativos individuais e os 

planos individuais de transição dos/as alunos/as com 

necessidades educativas e com necessidades de saúde 

especiais; 

f) Preparar informação adequada a disponibilizar 

aos pais e encarregados/as de educação, relativa ao 

processo de aprendizagem das crianças/alunos/as. 

g) Das reuniões citadas no número 6, é elaborada 

uma ata, que será entregue ao diretor e colocada na 

equipa Teams criada para o efeito. 

9- As equipas educativas são constituídas por todos 

os elementos que intervêm no grupo/turma e a sua 

constituição integra o plano curricular de turma digital. 

10- Estas equipas reúnem regularmente, de acordo 

com plano organizacional semestral elaborado pelo 

diretor, para:  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
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a) Planificar, de forma colaborativa e 

interdisciplinar, o desenvolvimento das atividades a 

realizar com as crianças/alunos/as; 

b) Gerir de forma integrada as orientações 

curriculares/currículo, adequando-o às necessidades 

específicas das crianças/alunos/as, estabelecendo    

prioridades, níveis de aprofundamento e sequências 

adequadas; 

c) Conceber e delinear atividades em 

complemento do currículo proposto; 

d) Assegurar o acompanhamento educativo de 

todos/as os/as alunos/as, de modo a garantir a 

conclusão do nível/ciclo, no tempo próprio.     

11- Para facilitar a articulação entre os diversos 

níveis educativos e intervenientes nas dinâmicas dos 

grupos/turmas, contemplaram-se um ou dois tempos 

comuns no horário de todos os docentes/formadores do 

agrupamento. 
 

Artigo 56.º 

Professor titular de grupo/turma e diretor/a de turma 

1- O/A professor/a titular de grupo/turma e diretor/a 

de turma assumem, no atual contexto educativo, um 

papel determinante na promoção de uma relação 

regular de proximidade escola/família e na 

sensibilização dos pais/ encarregados/as de educação 

para a sua corresponsabilização no sucesso educativo 

dos/as seus/suas educandos/as. 

2- A coordenação das atividades do conselho de 

turma/equipa pedagógica é realizada pelo/a diretor/a de 

turma, o/a qual é designado/a pelo diretor de entre os 

docentes da mesma, sempre que possível pertencente 

ao quadro do respetivo agrupamento, devendo ter-se 

em conta a adequação do seu perfil ao exercício das 

funções a desempenhar. 

3- As competências conferidas ao professor/a titular 

de grupo/turma e ao/à diretor/a de turma encontram-se 

definidas no nº2 do artigo 7º do regimento do conselho 

de diretores de turma referido no nº 5 do artigo 52º. 

4- O mandato do/a diretor/a de turma é de um ano 

escolar, sendo assessorado/a por um secretário/a 

designado/a pelo diretor. 

5- Sempre que possível, na designação do/a diretor/a 

de turma, deverá ter-se em conta o critério de 

continuidade, com vista à manutenção do 

acompanhamento dos/as mesmos/as alunos/as ao longo 

do ciclo/nível.  

6- Caso o/a diretor/a de turma se encontre 

temporariamente impossibilitado/a de exercer as suas 

funções, deverá ser designado/a outro/a docente da 

turma para desempenhar essas funções. 

7- Para o exercício do cargo de diretor/a de turma, 

são atribuídos dois ou três tempos de redução da 

componente letiva. 

Artigo 57.º 

Atendimento aos/às encarregados/as de educação 

 

12- O atendimento aos encarregados de educação 

far-se-á num horário estabelecido, no início do ano 

letivo, pelos/as docentes titulares de grupo, na 

educação pré-escolar; pelos/as docentes titulares de 

turma, no 1.º ciclo, e pelos diretores de turma, no 2.ºe 

3.º ciclos e no ensino secundário (cursos profissionais). 
 

Artigo 58.º 

Equipa de autoavaliação e do observatório interno dos 

resultados escolares 

 

1- Uma das três dimensões do compromisso 

estratégico do projeto educativo do agrupamento, 

sustenta-se, entre outros aspetos, na implementação de 

processos de autoavaliação indutores de 

adaptabilidade, flexibilidade e inovação, em tempos de 

imprevisibilidade e de rápidas mudanças. 

2- Neste sentido, cabe à equipa de autoavaliação 

avaliar/monitorizar os padrões de qualidade da 

organização escolar, no sentido da sua 

sustentabilidade/melhoria. 

3- Na sua modalidade alargada, a equipa de 

autoavaliação integra representantes dos vários setores 

da comunidade educativa (cinco docentes, um/a 

assistente técnico/a, um/a assistente operacional, um/a 

aluno/a, um/a encarregado/a de educação e um/a 

representante da autarquia). 

4- Os/As docentes, os/as assistentes técnicos/as/ 

operacionais e o/a aluno/a são designados/as pelo 

diretor, tendo em conta o perfil e horário dos/as 

mesmos/as. Os restantes elementos são convidados a 

integrar a equipa, tendo também em atenção o seu perfil 

e o conhecimento revelado da organização escolar e da 

dinâmica deste processo. 

5- A modalidade restrita desta equipa integra os/as 

cinco docentes que operacionalizam e monitorizam 

todas as etapas relativas a este processo. 

6- Para além dos aspetos anteriormente 

mencionados, cabe à equipa garantir o 

desenvolvimento das ações estratégicas previstas no 

ponto 3.1 do projeto educativo, nomeadamente: 

a) Aplicar, ciclicamente, o modelo CAF 

Educação (crianças/alunos/as, docentes, não docentes, 

encarregados/as de educação e parceiros/as) e a 

Framework de desenvolvimento pedagógico da 

organização (alunos/as e docentes); 

b) Desenvolver as quatro fases do ciclo da 

qualidade EQAVET (Quadro de Referência Europeu 

de Garantia da Qualidade para o Ensino e Formação 

Profissional); 

c) Utilizar dispositivos/ferramentas de avaliação 

da situação do agrupamento em termos da 

aprendizagem em ambientes digitais; 

d) Operacionalizar o ciclo de avaliação da 

biblioteca escolar; 
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e) Promover a implementação e monitorização/ 

avaliação do plano de ações de melhoria, sustentado 

nos processos de avaliação existentes no agrupamento, 

em articulação com os diversos atores educativos; 

f) Atualizar semestralmente os dados do 

observatório interno dos resultados escolares (OIRE), 

com reporte aos diferentes atores educativos, para 

análise e reorganização das suas ações de ensino e de 

apoio à aprendizagem; 

g) Aferir o grau de consecução dos objetivos 

estratégicos, do alcance das metas e da eficácia da 

operacionalização das medidas delineadas no plano de 

inovação. 
 

Artigo 59.º 

Equipa de monitorização e avaliação do plano de ação TEIP 4 

1- A constituição da equipa de monitorização e 

avaliação do plano de ação TEIP 4, assim como as 

metodologias e instrumentos a utilizar na recolha e 

tratamento de dados, os produtos da monitorização e/ou 

da avaliação, as estratégias de divulgação e reflexão e 

o cronograma da monitorização/avaliação constam do 

Plano de Ação TEIP4 - 2024/2027. 

2- Coordena esta equipa um/a docente designado/a 

pelo diretor. 
 

Artigo 60.º 

Avaliação do desempenho docente e secção de avaliação do 

desempenho docente 

1- O processo de avaliação do desempenho do 

pessoal docente efetua-se de acordo com a legislação 

específica em vigor, nomeadamente Decreto 

Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, 

Despacho n.º 13981/2012, de 26 de outubro, Despacho 

normativo n.º 24/2012, de 26 de outubro, Decreto-Lei 

n.º 41/2012 e Despacho 12567/2012, de 27 de 

setembro. 

2- A constituição e competências da secção de 

avaliação do desempenho docente (SADD) encontra-se 

regulamentada no artigo 12º do Decreto Regulamentar 

n.º 26/2012, de 21 de fevereiro. 

3- Os/As docentes que integram a secção referida no 

número anterior são eleitos/as anualmente, podendo ser 

exonerados/as no final do ano escolar por despacho 

fundamentado do diretor ou cessar, a requerimento do/a 

interessado/a, devidamente fundamentado, dirigido ao 

diretor, com a antecedência mínima de trinta dias. 
 

Artigo 61.º 

Coordenador/a de projetos 
 

1- O/A coordenador/a de projetos é um/a docente 

designado/a pelo diretor do agrupamento. 

2- Compete ao/à coordenador/a: 

a) Promover reuniões de articulação; 

b) Proceder à divulgação das linhas orientadoras 

aprovadas em conselho pedagógico; 

c) Receber e apresentar propostas de atividades 

que contribuam para a implementação e 

operacionalização das linhas orientadoras; 

d) Acompanhar e monitorizar a elaboração e 

execução do plano anual de atividades (PAA); 

e) Apresentar ao conselho pedagógico os 

relatórios periódicos, no final de cada semestre, e o 

relatório final de execução do PAA, para posterior 

apreciação do conselho geral. 
 

 

CAPÍTULO VIII 

SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

 

Artigo 62.º 

Biblioteca Escolar 

 

1- A biblioteca escolar é um espaço educativo 

integrador de múltiplas literacias, cada vez mais 

decisivo para as aprendizagens e capacitação das 

crianças e alunos/as que as utilizam, formal ou 

informalmente (cit. Rede de Bibliotecas 

Escolares/RBE). 

2- O trabalho das bibliotecas escolares é enquadrado 

pelo Modelo de Avaliação da Biblioteca Escolar e pelo 

Quadro Estratégico: 2021-2027 - Bibliotecas 

Escolares: presentes para o futuro.  

3- A sua intervenção abrange variados domínios: 

a) Desenvolver articuladamente as literacias, 

contribuindo para a consecução das metas definidas no 

projeto educativo; 

b) Desenvolver os hábitos e competências de 

leitura, da literacia da informação e das competências 

digitais; 

c) Apoiar o desenvolvimento do currículo; 

d) Promover e apoiar atividades articuladas com 

os objetivos do projeto educativo, planos curriculares 

das turmas e plano nacional de leitura; 

e) Desenvolver projetos em parceria com 

entidades locais; 

f) Promover a leitura, assumindo-a como fator de 

desenvolvimento individual e de progresso nacional; 

g) Inventariar e valorizar práticas pedagógicas e 

outras atividades que estimulem o prazer de ler entre 

crianças, jovens e adultos; 

h) Criar instrumentos que permitam definir metas 

cada vez mais precisas para o desenvolvimento da 

leitura; 

i) Enriquecer as competências dos atores sociais, 

desenvolvendo a ação de professores e de mediadores 

de leitura, formais e informais. 

4- Todas as atividades da biblioteca escolar incluídas 

no plano anual de atividades têm por base a temática 

“Biblioteca ComVida”, que também identifica o site e 

a página de Facebook, cujos links de acesso estão 

disponíveis na página web do agrupamento e que têm 

https://www.dgae.medu.pt/ficheiros/legislacao-pessoal-docente-avaliacao-de-desempenho
https://www.dgae.medu.pt/ficheiros/legislacao-pessoal-docente-avaliacao-de-desempenho
https://www.rbe.mec.pt/np4/116.html
https://www.rbe.mec.pt/np4/qe.html
https://www.rbe.mec.pt/np4/qe.html
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por finalidade a divulgação online das iniciativas 

tomadas e do trabalho realizado, bem como os diários 

de bordo dos diferentes projetos que desenvolve. 

 

Artigo 63.º 

Professor/a bibliotecário/a 

1- O/A professor/a bibliotecário/a é selecionado/a e 

designado/a pelo diretor, no respeito pelas regras de 

designação contempladas na Portaria n.º 192-A/2015 

de 29 de junho. 

2- As competências/funções do/a professor/a 

bibliotecário/a encontram-se definidas no artigo 3º do 

diploma legal anteriormente enunciado e clarificadas 

no documento “Professor bibliotecário: um 

profissional em ação”. 

3- O/A professor/a bibliotecário/a é coadjuvado/a 

por uma equipa designada pelo diretor, que é composta 

por um conjunto de docentes e por um/a assistente 

operacional, de preferência com formação na área das 

bibliotecas escolares. 

4- A coordenação desta equipa cabe ao/à professor/a 

bibliotecário/a. 

5- O mandato dos membros da equipa deverá ser 

plurianual, privilegiando-se a continuidade, com vista 

à otimização dos projetos em desenvolvimento. 

 

Artigo 64.º 

Política Documental 

 

1- A aquisição documental é da responsabilidade do 

diretor, tendo por base as propostas do/a professor/a 

bibliotecária, que, no âmbito das suas funções, deve 

diligenciar no sentido de auscultar a comunidade 

escolar, no sentido de promover serviços de informação 

e aprendizagem adequados aos interesses e 

necessidades dos utilizadores. 

2- Na aquisição documental, deve ter-se em conta os 

diferentes níveis de educação/ensino existentes no 

agrupamento e as diversas áreas curriculares; 

3- Todos os documentos adquiridos pela escola 

serão registados na biblioteca e receberão o respetivo 

tratamento documental, ficando assim acessíveis aos 

utilizadores. 

Artigo 65.º 

Serviços de psicologia e orientação 

 

1- O serviço de psicologia e orientação (SPO) é um 

recurso especializado que concorre para a 

concretização da melhoria do sucesso educativo, da 

redução do abandono escolar precoce, da atratividade 

do ensino profissional e da melhoria do ajustamento 

entre as competências dos jovens e as necessidades do 

mercado de trabalho. 

2- O SPO é constituído por duas psicólogos e uma 

terapeuta da fala e outras entidades externas que 

colaboram a este nível com o agrupamento. 

3- Estes serviços atuam de forma integrada e em 

estreita articulação com a comunidade educativa, corpo 

docente e não docente, pais e encarregados/as de 

educação e outros agentes educativos do meio 

envolvente. 

4- Desenvolvem a sua atividade nos domínios do 

apoio psicopedagógico a alunos/as e professores/as, do 

desenvolvimento do sistema de relações da 

comunidade escolar e da orientação ao longo da vida. 

5- São competências destes serviços: 

a) Colaborar com a equipa multidisciplinar de 

apoio à educação inclusiva; 

b) Assegurar, em colaboração com outros serviços 

competentes, designadamente os de educação especial, 

a identificação de alunos/as com necessidades 

educativas, a avaliação da sua situação e a proposta de 

intervenções adequadas; 

c) Contribuir para o desenvolvimento integral 

dos/as alunos/as e para a construção da sua identidade; 

d) Apoiar os/as alunos/as no seu processo de 

aprendizagem e de integração no sistema de relações 

interpessoais da comunidade escolar; 

e) Prestar apoio de natureza psicológica e 

psicopedagógica a alunos/as, professores/as, pais e 

encarregados/as de educação, no contexto das 

atividades educativas, tendo em vista o sucesso escolar, 

a efetiva igualdade de oportunidades e a adequação das 

respostas educativas; 

f) Promover atividades específicas de informação 

escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os/as 

alunos/as a situarem-se perante as oportunidades 

disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações 

como no das atividades profissionais, favorecendo a 

indispensável articulação entre a escola e o mercado de 

trabalho. 
 

CAPÍTULO IX 

FORMAÇÃO E SUPERVISÃO/INTERVISÃO ENTRE PARES 

 

Artigo 66.º 

Formação 
 

1- A secção de formação e monitorização do centro 

de formação (Prof’Sor) prevista no artigo 15º do 

Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho integra o/a 

responsável do plano de formação do agrupamento, que 

é designado/a pelo diretor. 

2- A atividade a realizar pelo responsável do plano 

de formação do agrupamento é a seguinte: 

a) Facilitar e promover a comunicação e a 

articulação entre o agrupamento e o centro de 

formação; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/192-a-2015-67637938
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/192-a-2015-67637938
https://www.rbe.mec.pt/np4/pBibliotecarios-acoes.html
https://www.rbe.mec.pt/np4/pBibliotecarios-acoes.html
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b) Promover a identificação das necessidades de 

formação do pessoal docente e não docente que exerce 

funções no agrupamento; 

c) Propor a organização de ações de formação de 

curta duração; 

d) Estabelecer a articulação entre o plano de 

formação do agrupamento e o centro de formação; 

e) Acompanhar a execução e avaliar o impacto do 

plano de formação. 

Artigo 67.º 

Supervisão Pedagógica/Intervisão entre Pares 
 

1- O processo de supervisão pedagógica encerra a 

visão colaborativa, de partilha e espírito de entreajuda 

preconizada pelo agrupamento. 

2- Operacionaliza-se em contexto de sala de aula (Da 

minha sala vejo a tua), assumindo cada docente, ao 

longo do ano letivo, o papel de observado e de 

observador, e através de uma Comunidade de Prática 

Virtual (CoPV), no Teams, onde se partilham 

informações, materiais, recursos, ferramentas, entre 

outros conteúdos. 

3- Na vertente “Da minha sala vejo a tua”, os 

docentes cumprem todas as etapas do ciclo supervisivo 

(encontro de pré-observação; observação; encontro de 

pós-observação), efetuando o registo dos 

aspetos/reflexões principais. 

4- Os registos a que alude o número anterior serão 

partilhados na CoPV a que faz referência o nº2. 

5- No final do ano letivo, tem lugar, em grande 

grupo, um encontro de partilha de boas práticas e de 

reflexão de todo o processo realizado. 

6- É objeto de documento próprio. 

 

 
CAPÍTULO X 

MEDIDAS DE APOIO À FAMÍLIA E ATIVIDADES DE 

ENRIQUECIMENTO DO CURRÍCULO 

 

SECÇÃO I - Medidas de apoio à família 

 

Artigo 68.º 

Escola a tempo inteiro 

1- De acordo com o artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 

21/2019 de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferência de competências para os órgãos 

municipais e para as entidades intermunicipais, no 

domínio da educação, compete às câmaras municipais 

promover e implementar medidas de apoio à família e 

que garantam uma escola a tempo inteiro, 

designadamente: 

a) Atividades de animação e apoio à família - 

AAAF (educação pré-escolar); 

b) Componente de apoio à família - CAF (1º 

ciclo); 

c) Atividades de enriquecimento curricular - AEC 

(1.º ciclo). 

2- As medidas de apoio à família previstas nas 

alíneas a) e b) têm lugar antes e depois do período 

diário de atividades educativas/letivas e durante os 

períodos de interrupção destas, de acordo com o 

calendário escolar anual. 

2.1- No início do ano letivo, os/as 

encarregados/as de educação que necessitem de 

usufruir das medidas de apoio à família previstas nas 

alíneas a) e b) devem adotar os seguintes 

procedimentos: 

a) Efetuar pedido, junto dos serviços 

administrativos do agrupamento, através do 

preenchimento de modelo próprio; 

b) Apresentar declarações comprovativas dos 

horários de trabalho do(s) pais/encarregados/as de 

educação e outros documentos considerados relevantes 

para a apreciação do pedido. 

2.2- Os/As encarregados/as de educação dos/as 

alunos/as que utilizam transportes públicos apenas 

efetuam esse pedido se necessitarem de usufruir deste 

apoio durante as interrupções letivas. 

3. As atividades de enriquecimento curricular (AEC) 

funcionam durante os semestres letivos. 

3.1- A inscrição nas AEC é feita em impresso 

próprio facultado aos pais/encarregados/as de 

educação, pelos/as professores/as titulares de turma, no 

início do ano letivo. 

3.2- Estas atividades são objeto de regulamento 

próprio (anexo VIII do presente regulamento). 

4-Os horários de funcionamento das medidas de 

apoio à família previstas no nº1 são definidos pelo 

diretor conjuntamente com a câmara municipal, tendo 

em conta as necessidades das crianças/alunos/as e das 

famílias. 

Artigo 69.º 

Organização e funcionamento 
 

1- A Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 

conjugada com os artigos 40º e 41º do Decreto-Lei 

enunciado no artigo anterior e com o Oficio-Circular 

n.º 32985/2024/DGE-DSDC-DEPEB define as regras a 

observar na organização e funcionamento das 

atividades de animação e de apoio à família (AAAF), 

da componente de apoio à família (CAF) e das 

atividades de enriquecimento curricular (AEC). 

2- Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, 

na organização e funcionamento destas atividades, 

observa-se o seguinte: 

a) As atividades de animação e de apoio à família 

(educação pré-escolar) e a componente de apoio à 

família (1º ciclo) são asseguradas por assistentes 

operacionais do quadro do município e/ou por outros 

elementos contratados para o efeito; 

b) As atividades de enriquecimento curricular são 

dinamizadas por técnicos/as do município. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3000&tabela=leis&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3000&tabela=leis&so_miolo=
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/644-a-2015-70095687
https://www.dge.mec.pt/noticias/oficio-circular-organizacao-e-funcionamento-dos-jardins-de-infancia-da-rede-nacional-e
https://www.dge.mec.pt/noticias/oficio-circular-organizacao-e-funcionamento-dos-jardins-de-infancia-da-rede-nacional-e
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3- A planificação das atividades enunciadas no nº1 é 

desenvolvida conjuntamente pela câmara municipal e 

pelo órgão de administração e gestão do agrupamento, 

envolvendo-se neste processo os/as docentes titulares 

de grupo/turma e os/as assistentes operacionais/ 

técnicos dinamizadores. 

4-  A supervisão pedagógica, acompanhamento e 

avaliação destas atividades cabe ao conselho 

pedagógico,  

5- Sem prejuízo do referido no número anterior, é da 

responsabilidade dos/as educadores/as titulares de 

grupo assegurar a supervisão pedagógica e o 

acompanhamento das AAAF, tendo em vista garantir a 

qualidade das atividades desenvolvidas e o bem-estar 

das crianças. Esta supervisão está contemplada no 

horário dos/as educadores/as, na componente não 

letiva, e compreende: 

a) planeamento e avaliação das atividades em 

conjunto com os/as dinamizadores/as; 

b) acompanhamento das atividades através de 

reuniões com os/as respetivos/as dinamizadores/as; 

c) reuniões com os/as encarregados/as de 

educação. 

6- As atividades de animação e de apoio à família 

(educação pré-escolar) e a componente de apoio à 

família (1º ciclo) têm lugar nas instalações escolares do 

agrupamento e, sempre que se considere pertinente, em 

espaços da comunidade local. 
 

SECÇÃO II - Enriquecimento curricular 

Artigo 70.º 

Enriquecimento do Currículo nos 2º e 3º ciclos 

1- O enriquecimento do currículo assenta num 

conjunto de atividades não curriculares que se 

desenvolvem, predominantemente, para além do tempo 

letivo dos alunos e que são de frequência facultativa. 

2- Estas atividades têm uma natureza eminentemente 

lúdica, cultural e formativa. 

3- A fim de proporcionar e facilitar a formação 

integral e a realização pessoal dos/as alunos/as, as 

atividades de enriquecimento a desenvolver são 

designadamente de caráter desportivo, artístico, 

científico-tecnológico, de solidariedade e voluntariado 

e de ligação da escola com o meio. 

4- Nos 2º e 3º ciclos, estas atividades desenvolvem-

se em modalidade de clube, cujas temáticas têm em 

conta os interesses dos alunos. 

5- A descrição dos clubes e respetivas modalidades 

de funcionamento integram o plano anual de atividades 

do agrupamento (PAA). 

CAPÍTULO XI 

ESPAÇOS/RECURSOS EDUCATIVOS/TECNOLÓGICOS E 

REQUISIÇÃO/AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO 

 

Artigo 71.º 

Espaços/recursos/equipamentos educativos/tecnológicos 

1- Os espaços/recursos/equipamentos educativos do 

agrupamento, para além dos já referidos neste 

regulamento, englobam: 

a) Laboratório de Aprendizagem – Sala 12; 

b) Salas contíguas (1º ciclo); 

c) Sala de informática; 

d) Sala Aprender +; 

e) Laboratório de Robótica e Multimédia; 

f) Laboratório de Música; 

g) Pavilhões gimnodesportivos; 

h) Laboratórios de Ciências Físico- Naturais; 

i) Salas de Educação Visual e Tecnológica; 

j) Centro de recursos de materiais pedagógicos 

(sediado em espaço da biblioteca escolar). 

2- Estes espaços funcionarão na dependência direta 

do diretor (n.º 2 do artigo 15º do presente regulamento).  

 

Artigo 72.º 

Regras de utilização dos espaços/recursos 

educativos/tecnológicos 

 

1- Os espaços específicos referidos no artigo anterior 

encontram-se apetrechados com materiais/ 

equipamentos adequados à prática letiva. 

2- A preservação dos espaços e a correta utilização 

dos materiais e equipamentos disponíveis é da 

responsabilidade dos utilizadores, cabendo-lhes 

respeitar as regras de segurança e cuidado no seu 

manuseamento. 

3- No final de cada utilização, o 

material/equipamento utilizado deverá ser 

devidamente arrumado nos locais destinados para o 

efeito. 

4- Qualquer situação anómala deverá ser sempre 

comunicada ao diretor, para que sejam apuradas as 

devidas responsabilidades. 

 

Artigo 73.º 

Material didático 

 

1- A requisição do material didático/equipamento 

informático deve ser feita, sempre que possível, com 

vinte e quatro horas de antecedência. 

2- Compete ao/à responsável pelo setor: 

a) Providenciar para que o material requisitado 

seja colocado no local solicitado; 

b) Requisitar os produtos necessários para manter 

funcionais os equipamentos; 

c) Inventariar as necessidades de reparação dos 

equipamentos; 

d) Informar o diretor das anomalias verificadas. 
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Artigo 74.º 

Aquisição de materiais 

1- A requisição para a aquisição de materiais é da 

competência dos/as responsáveis de cada setor, 

disciplina ou atividade e é efetuada através de e-mail 

dirigido ao diretor.  

2- A análise e despacho da requisição é da 

competência do conselho administrativo. 

3- Não sendo autorizada a aquisição ou sendo-o 

apenas em parte, deve tal facto ser comunicado ao/à 

requisitante. 

4- Depois de autorizada, é da competência dos 

serviços administrativos a aquisição do material 

requisitado, tendo em conta a legislação vigente. 

 

Artigo 75.º 

Utilização de telemóveis e smartphones 

 

1- No âmbito da autonomia conferida às escolas e 

com base no documento “Recomendações às escolas 

sobre uso de smartphones - A visão do Ministério da 

Educação, Ciência e Inovação”, adotou-se um conjunto 

de normas/práticas com vista à utilização regulada de 

telemóveis e smartphones nos recintos escolares do 

agrupamento. 

2- É proibido o uso e a entrada de telemóveis e 

smartphones nos espaços escolares, aos/às alunos/as 

dos primeiro e segundo ciclos do ensino básico. 

3- Aos/Às alunos/as do terceiro ciclo e secundário 

(cursos profissionais) é permitido o uso destes 

dispositivos, nos seguintes moldes: 

a) Os telemóveis e smartphones são desligados 

(ou colocados em modo de voo) no momento de 

entrada na escola e depositados nos suportes respetivos 

que se encontram nas salas de aula/pavilhão 

gimnodesportivo; 

b) Em caso de falta de docente/formador que 

inviabilize a ocorrência de uma ou mais aulas, os 

alunos devem manter estes dispositivos desligados ou 

em modo de voo dentro das respetivas mochilas  

c) Procedimento similar ao enunciado na alínea 

anterior deve ter lugar nos períodos de circulação entre 

espaços escolares; 

d) Sem prejuízo do previsto nas alíneas q, r, s e t 

do artigo 10º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro 

(Estatuto do Aluno e Ética Escolar), no intervalo de 

vinte minutos da manhã e na hora de almoço, os/as 

alunos/as podem usar os seus telemóveis e 

smartphones, voltando a colocá-los nos suportes, logo 

após estes períodos, nos termos previstos na alínea a); 

e) É proibido o uso destes dispositivos no 

refeitório e na fila que a ele dá acesso; 

f) Após a hora de almoço, os telemóveis e 

smartphones só voltam a ser ligados (ou retirados do 

modo de voo), depois da saída do recinto escolar. 

g) A decisão de utilização de telemóveis e 

smartphones em atividades a desenvolver fora dos 

recintos escolares, cabe aos docentes/formadores 

responsáveis pelas mesmas.  

4- As consequências do incumprimento das regras 

estabelecidas nos números 2 e 3 são as seguintes: 

a) O dispositivo é retirado ao/à aluno/a pelo/a 

docente ou não docente que registe o incumprimento e 

entregue na direção, para que seja devolvido ao/à 

encarregado/a de educação, no final do dia; 

b) Ao segundo incumprimento, é ainda aplicada 

ao/à aluno/a uma medida disciplinar corretiva prevista 

no número 2 do artigo 26º da Lei n.º 51/2012, de 5 de 

setembro; 

c) Ao terceiro incumprimento, também se aplica 

ao/à aluno/a uma das medidas disciplinares 

sancionatórias previstas nas alíneas a) e b) do número 

2 do artigo 28º da Lei anteriormente enunciada; 

d) Ao quarto incumprimento, é ainda aplicada 

ao/à aluno/a uma medida disciplinar sancionatória com 

instauração de procedimento disciplinar. 

5- Considera-se a possibilidade de utilização dos 

telemóveis/smartphones, para além dos períodos 

previstos na alínea b) do nº3, nas seguintes situações: 

a) Alunos/as cuja língua materna não seja o 

português e que apresentem muito baixo domínio da 

mesma e possam utilizar o smartphone como 

instrumento de tradução; 

b) Alunos que, por razões de saúde, beneficiem 

comprovadamente de algumas funcionalidades do 

smartphone. 

c) Desenvolvimento de atividades com telemóvel/ 

smartphone em sala de aula ou em visitas de estudo, 

quando expressamente indicado pelo professor, 

ficando o mesmo responsável e vigilante pela sua 

adequada utilização e pela garantia de equidade. 

6- A utilização de telemóveis/smartphones por 

docentes e não docentes deve, preferencialmente, ser 

feita em espaços não acessíveis aos/às alunos/as. 
 

Artigo 76.º 

Utilização de outros equipamentos tecnológicos 

 

1- Os computadores cedidos no âmbito do programa 

de digitalização para as escolas, contemplado no Plano 

de Ação para a Transição Digital (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 30/2020 de 21 de abril), 

computadores pessoais, tablets ou outros equipamentos 

tecnológicos só podem ser usados nos recintos 

escolares para fins pedagógicos, sendo proibida a sua 

utilização nos intervalos e no período da hora de 

almoço. 

2- Aos incumprimentos registados aplicam-se as 

regras definidas no número 4 do artigo anterior. 

3- A validação da matrícula no 10º ano de 

escolaridade, apenas se efetua após a entrega dos 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNDE2MgIA5VegJgUAAAA%3D
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNDE2MgIA5VegJgUAAAA%3D
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/04/07800/0000600032.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/04/07800/0000600032.pdf
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computadores, hotspots e cartões de internet móvel 

atribuídos no âmbito do programa mencionado no nº 1. 

4- No caso dos alunos que concluam o 12º ano, a 

emissão do certificado de habilitações fica 

condicionada à devolução dos equipamentos cedidos 

no âmbito do plano tecnológico, nos termos do 

respetivo contrato. 

CAPÍTULO XII 

DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS DA COMUNIDADE ESCOLAR 

SECÇÃO I - Alunos 
 

SUBSECÇÃO I - Direitos e deveres 

 

Artigo 77.º 

Direitos 

 

1- Os direitos dos/as alunos/as estão consagrados no 

artigo 7º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei n.º 

51/2012 de 5 de setembro). 

2- A fruição dos direitos consagrados nas alíneas g), 

h) e r) do artigo citado no número anterior pode ser, no 

todo ou em parte, temporariamente vedada em 

consequência de medida disciplinar corretiva ou 

sancionatória aplicada ao/à aluno/a. 
 

Artigo 78.º 

Participação e representação 

 

1- Cabe às escolas dar “voz” aos/às alunos/as, 

através de processos regulares de auscultação e 

participação sobre a construção dos documentos 

estratégicos de orientação e gestão pedagógica do 

agrupamento e processos de aprendizagem e ensino, 

que valorizem o exercício da cidadania plena, a 

solidariedade para com os outros, a diversidade cultural 

e o debate democrático. 

2- A participação e representação dos/as alunos/as 

encontram-se regulamentadas no artigo 8º do Estatuto 

do Aluno e Ética Escolar, mencionado no artigo 

anterior. 

3- Sem prejuízo do estipulado no nº2, o 

Agrupamento de Escolas de Gavião considera a 

realização das seguintes ações: 

a) Assembleias de alunos/as, sempre que se 

justifique, com mediação/orientação dos/as docentes 

titulares de grupo/turma, na educação pré-escolar e no 

1º ciclo, e dos/as diretores/as de turma, nos restantes 

níveis educativos, rentabilizando-se, sempre que 

possível, os tempos semanais da componente de “DT 

Alunos”, contemplados nos horários dos docentes 

destes níveis; 

b) Assembleias semestrais de delegados/as e 

subdelegados/as de turma presididas pelo diretor do 

agrupamento; 

c) Participação na avaliação da eficácia do 

funcionamento pedagógico e institucional, 

nomeadamente inquirição CAF Educação (melhoria do 

desempenho organizacional), Framework de 

desenvolvimento pedagógico da organização escolar e 

EQAVET (alunos dos cursos profissionais); 

d) Participação no conselho geral e noutras 

instâncias regulares, cargos ou funções 

institucionalizadas do agrupamento; 

e) Realização de referendos sobre temas de 

funcionamento pedagógico e institucional na 

comunidade educativa; 

f) Participação em programas/projetos que 

envolvam ativamente os alunos nas decisões da escola 

e da comunidade (Orçamento Participativo das 

Escolas; Assembleia Municipal Jovem; Parlamento dos 

Jovens, Rádio-escola…). 

 

Artigo 79.º 

DT Alunos 

 

1- Para a efetivação da componente prevista na 

alínea a) do nº 3 do artigo anterior, contempla-se um 

tempo semanal nos horários dos/as diretores/as de 

turma. 

2- Este espaço de atendimento aos/às alunos/as visa 

o desenvolvimento/aprofundamento de laços com os 

mesmos e potencia o “ouvir a voz dos/as alunos/as” 

para além das instâncias regulares e do modelo 

representativo, garantindo-se que mesmo os/as 

alunos/as não representantes também participam 

ativamente.   
 

Artigo 80.º 

Quadro de Honra, Quadro de Valores e Prémio de Mérito 

 

1- De acordo com o estipulado no nº 2, alínea d), do 

artigo 49.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o/a 

aluno/a tem direito ao reconhecimento e à valorização 

do mérito, da dedicação e do esforço no trabalho 

escolar, bem como do desempenho de ações meritórias 

em favor da comunidade em que o/a aluno/a está 

inserido/a ou da sociedade em geral, praticadas na 

escola ou fora dela. 

2- Os Quadros de Honra e de Valores e o Prémio de 

Mérito são objeto de regulamentos próprios (anexos IX 

e X ao presente regulamento) e conferem o direito 

acima enunciado aos/às alunos/as. 

3- O agrupamento procurará estabelecer parcerias 

com entidades ou organizações da comunidade 

educativa no sentido de garantir os fundos necessários 

ao financiamento dos prémios de mérito. 

4- As propostas para os quadros de honra, de valores 

e prémios de mérito serão validadas pelo conselho 

pedagógico e homologadas pelo conselho geral.  

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-203677048
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1793A0010&nid=1793&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=
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Artigo 81.º 

Delegado e Subdelegado 

 

1- Cada turma terá um/a delegado/a e um/a 

subdelegado/a eleitos num período nunca superior a um 

mês, após o início do ano letivo. 

2- O ato eleitoral deve ser cuidadosamente 

preparado pelo/a professor/a titular/diretor/a de turma, 

explicando-se o processo eleitoral clarificando-se o 

papel que os/as alunos/as eleitos irão desempenhar e a 

responsabilidade das respetivas funções. 

3- A eleição é presidida pelo/a professor/a 

titular/diretor/a de turma ou, em caso de ausência deste, 

por outro/a professor/a da turma. 

4- O/A delegado/a e subdelegado/a de turma devem 

ser eleitos, em cada ano letivo, nominalmente, por voto 

direto e secreto, por todos os/as alunos/as da turma. 

5- Em caso de empate, efetua-se um segundo 

escrutínio, onde são candidatos/as os/as alunos/as que 

obtiveram no primeiro escrutínio maior número de 

votos. 

6- Desta eleição será redigida uma ata, que será 

arquivada no plano curricular de turma digital (equipa 

Teams), dando-se conhecimento dos resultados ao 

diretor. 

7- Os/As alunos/os eleitos podem ser substituídos a 

qualquer momento, por solicitação: 

a) Dos/as próprios/as, mediante fundamentação a 

apresentar em assembleia de turma; 

b) da maioria da turma, mediante a apresentação 

de abaixo-assinado;  

c) do/a professor/a titular/diretor de turma, 

mediante proposta fundamentada nesse sentido e 

sufragada pela equipa pedagógica/conselho de turma. 

8- Para a eleição do/a delegado/a e subdelegado/a, 

sugere- se que os/as alunos/as tenham em consideração 

os valores que devem ser observados nos/nas colegas 

que desejam que exerçam estes cargos, nomeadamente 

os inscritos no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória. 

9- A identificação dos/as delegados/as e 

subdelegados/as das turmas pode ser consultada na 

página web do agrupamento. 

 

Artigo 82.º 

Atribuições do/a delegado/a e subdelegado/a 

 

1- São atribuições específicas do/a delegado/a e 

subdelegado/a: 

a) Colaborar para a integração dos/as colegas na 

escola e atuar como elemento essencialmente 

moderador e facilitador do bem comum; 

b) Dar a conhecer ao/à professor/a titular/diretor/a 

de turma os problemas que afetam a turma ou algum/a 

aluno/a e que a Escola possa resolver ou ajudar a 

resolver; 

c) Apresentar, sempre com a maior correção 

possível, as posições defendidas maioritariamente 

pelos/as colegas, no âmbito da gestão e organização da 

escola, dos temas curriculares e das estratégias mais 

adequadas ao modo como aprendem, e no da definição 

e operacionalização de medidas de intervenção 

consideradas relevantes na comunidade local; 

d) Promover o cumprimento do regulamento 

interno; 

e)  Incentivar à participação ativa no projeto 

educativo, plano anual de atividades e em outros 

momentos do quotidiano escolar; 

f) Representar a turma nas assembleias de 

delegados/as e subdelegados/as de turma e em todas as 

outras para as quais sejam convocados/as, e ainda nas 

reuniões de conselho de turma, quando aplicável. 
 

Artigo 83.º 

Deveres dos/as alunos/as 
 

1- Sem prejuízo dos deveres previstos no Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar (artigos 10º e 40º), constituem 

ainda deveres dos/as alunos/as: 

a) Fazer-se sempre acompanhar do cartão 

eletrónico e da caderneta escolar, apresentando-os 

sempre que lhes seja(m) solicitado(s); 

b) Após o toque de entrada, aguardar calmamente 

a chegada do/a docente e entrar ordeiramente na sala e, 

após o toque de saída, esperar pela autorização do/a 

docente para sair da aula; 

c) Apresentar o material necessário e em perfeitas 

condições de utilização, nas diferentes componentes de 

currículo/disciplinas; 

d) Cumprir as normas de utilização dos 

telemóveis, smartphones e outros equipamentos 

eletrónicos, contempladas neste regulamento; 

e) Respeitar o silêncio junto às salas de aula, não 

perturbando o funcionamento das atividades letivas; 

f) Não permanecer nas salas de aula durante os 

intervalos, salvo por motivo especial que o justifique; 

g) Entregar a um/a docente ou não docente todo e 

qualquer objeto que encontre e não lhe pertença. 

 

SUBSECÇÃO II - Faltas dos alunos 

 

Artigo 84.º 

Faltas e sua natureza 

 

1- A falta é a ausência do/a aluno/a a uma aula ou a 

outra atividade de frequência obrigatória ou facultativa, 

caso tenha havido lugar a inscrição; a falta de 

pontualidade ou a comparência sem o material didático 

ou equipamento necessários, nos termos estabelecidos 

no Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2- As faltas são registadas na plataforma E-360, 

sistema do Ministério da Educação, Ciência e Inovação 

https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf
https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
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que centraliza os processos de gestão do/a aluno/a, 

pelos/as docentes responsáveis pelas atividades letivas. 

Artigo 85.º 

Faltas de pontualidade 
 

1- Considera-se falta de pontualidade a comparência 

do/a aluno/a a uma aula ou atividade, após cinco 

minutos para além da hora definida para o seu início. 

2- Compete ao/à docente responsável pela aula ou 

atividade onde se verifica a falta de pontualidade 

aceitar, no momento, qualquer justificação para o 

atraso e decidir pela marcação da falta. 

3- Quando a falta de atraso não for 

convenientemente justificada (motivo não imputável 

ao/à aluno/a) esta será registada na plataforma E-360 e 

considerada como falta injustificada, nomeadamente 

para efeitos da aplicação de medidas de recuperação. 

4- Estas situações devem ser reportadas, com a maior 

brevidade e pelo meio considerado mais expedito, ao/à 

encarregado/a de educação do/ aluno/a. 

5- No caso do 1.º ciclo, após dois atrasos seguidos ou 

interpolados, registados na plataforma E-360, o/a 

professor/a titular de turma deve comunicar a situação 

ao/à encarregado/a de educação, nos termos 

considerados no ponto anterior, diligenciando para que 

esta situação não se repita. Caso não haja justificação, 

por parte do/a encarregado/a de educação, a terceira 

ocorrência dá origem a falta de presença. 

6- O atraso do/a aluno/a não deve constituir 

impedimento à sua entrada na sala e participação nas 

atividades da aula. 

Artigo 86.º 

Faltas de material didático e outro equipamento necessário 
 

1- Considera-se falta de material a comparência do/a 

aluno/a em aula ou atividade sem parte ou totalidade 

dos materiais ou equipamentos essenciais e 

indispensáveis para o cumprimento das tarefas. 

2- A marcação da falta de material só deve ocorrer 

quando, no momento, o/a aluno/a não apresente 

oralmente, ou por escrito, justificação considerada 

válida para a ausência do material ou equipamento. 

3-  Só pode ser marcada falta de material 

relativamente à ausência de materiais e equipamentos 

de que o/a aluno/a seja efetivamente conhecedor da sua 

necessidade para a aula ou atividade. 

4- A caderneta escolar deve ser considerada como 

um dos materiais necessários para todas as aulas. 

5- Três faltas de material marcadas por disciplina, 

consubstanciam-se numa falta de presença 

injustificada, devendo o/a professor informar o/a 

encarregado/a de educação, pelo meio considerado 

mais adequado. 

6- No 1.º ciclo, à segunda ocorrência sem a presença 

do material, o/a professor/a informa o/a encarregado/a 

de educação, no sentido de se corrigir a situação. 

7- Se a falta de material persistir, esta deverá dar 

lugar a falta injustificada.  
 

Artigo 87.º 

Dispensa da atividade física 

 

1- A dispensa da atividade física encontra-se 

regulamentada no artigo 15º do Estatuto do Aluno e 

Ética Escolar. 

Artigo 88.º 

Justificação de faltas 
 

1- A justificação das faltas discriminadas no artigo 

16.º do documento legal enunciado no artigo anterior 

exige um pedido escrito apresentado pelos pais ou 

encarregados/as de educação do/a aluno/a ou, quando 

maior de idade, pelo/a próprio/a, ao/à professor/a titular 

da turma ou ao/à diretor/a de turma, com indicação do 

dia e da atividade letiva em que a falta ocorreu, 

referenciando os motivos justificativos da mesma, na 

caderneta escolar. 

2- Esta justificação deve ser apresentada 

previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos 

restantes casos, até ao 3.º dia útil subsequente à 

verificação da mesma. 

3- O/A diretor/a de turma, ou o/a professor/a titular 

da turma, pode solicitar aos pais/encarregados/as de 

educação, ou ao/à aluno/a maior de idade, os 

comprovativos adicionais que entenda necessários à 

justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer 

entidade que para esse efeito for contactada, contribuir 

para o correto apuramento dos factos. 

4- O incumprimento do previsto no n.º 2 determina a 

não aceitação da justificação da falta e a sua 

equiparação a falta injustificada. 

5- Nas situações de ausência justificada às atividades 

escolares, o/a aluno/a tem o direito a beneficiar de 

medidas adequadas à recuperação da aprendizagem em 

falta. 

6- Considera-se que o/a aluno/a tem direito a 

beneficiar das medidas enunciadas no ponto anterior 

quando: 

a) O número de faltas atingidas corresponda ao 

dobro do número de tempos letivos semanais por 

disciplina; 

b) O/A professor/a titular ou da disciplina 

considere necessário. 

7- Para efeitos da aplicação das medidas previstas no 

ponto 5, o/a professor/a titular de turma ou o/a 

professor/a da disciplina elaboram um plano de 

recuperação que é dado a conhecer ao/à aluno/a e ao/à 

encarregado/a de educação. 

8- Sempre que o/a aluno/a não compareça a uma aula 

por motivos de participação em atividades escolares 

não letivas, deverá ser registada a falta, que será 

justificada pelo diretor de turma e não deverá ser 

https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
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contabilizada para a realização do plano anteriormente 

definido. 

9- Sem prejuízo do determinado no Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar, a justificação de faltas às AEC 

e no ensino secundário (cursos profissionais) constam 

de regulamentos próprios mencionados, 

respetivamente  no nº3.2 do artigo 68º e no artigo 7º.  
 

Artigo 89.º 

Faltas injustificadas 
 

1- Os motivos que levam à injustificação de faltas, a 

explicitação do conceito de excesso grave de faltas, 

bem como os trâmites a ter em conta na sua 

comunicação aos/às encarregados/as de educação (ou, 

sempre que a gravidade especial da situação o 

justifique, à respetiva comissão de proteção de crianças 

e jovens em risco), e os efeitos da ultrapassagem dos 

limites de faltas, podem ser consultados no Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar (artigos 17º a 19º). 

2- As situações de alunos/as com excesso grave de 

faltas devem ser levadas ao conhecimento do diretor 

para que se acionem os recursos adequados e 

implementem as estratégias de intervenção necessárias 

à diminuição/erradicação das faltas de assiduidade. 

3- Na sequência do número anterior, o agrupamento, 

enquanto entidade com competência em matéria de 

infância e juventude comunica à comissão de proteção 

as situações de perigo, nas quais se inclui o excesso 

grave de faltas, de que tenha conhecimento no 

exercício das suas funções sempre que não possa, no 

âmbito exclusivo da sua competência, assegurar em 

tempo a proteção suficiente que as circunstâncias do 

caso exigem (nº1 do artigo 65º da Lei n.º 147/99, de 1 

de setembro - Lei de proteção de crianças e jovens em 

perigo (versão consolidada). 

4- O/A professor/a titular/diretor/a de turma deve 

documentar, por escrito, todos os procedimentos e 

diligências adotados pela escola na tentativa de 

resolução do problema de assiduidade.  

5- O limite de faltas injustificadas nas atividades de 

apoio ou complementares de inscrição ou de frequência 

facultativa é o triplo do número de horas semanais 

atribuídas às atividades. A ultrapassagem deste limite 

implica a imediata exclusão do aluno das atividades em 

causa. 

6- O limite de faltas injustificadas nas AEC e no 

ensino secundário (cursos profissionais) consta dos 

regulamentos próprios. 
 

Artigo 90.º 

Medidas de recuperação 

 

1- As atividades de recuperação da aprendizagem, 

quando a elas houver lugar, são decididas pelo/a 

professor/a titular de turma ou pelos/as professores das 

disciplinas em que foi ultrapassado o limite de faltas, 

tendo em atenção o seguinte: 

a) Delineação de um plano, em conjunto com o/ 

aluno/a e encarregado/a de educação, com medidas de 

recuperação e integração que incidam sobre os 

conteúdos abordados nas aulas cuja ausência originou 

a situação de excesso de faltas; 

b) Articulação das medidas constantes do plano 

com os restantes docentes da equipa educativa e/ou 

técnicos/as especializados/as, não docentes e entidades 

da comunidade, cujo contributo se preveja facilitador 

do seu cumprimento; 

c) Avaliação da consecução dos objetivos do 

plano, por parte de todos os intervenientes. 

2- Nas situações de incumprimento reiterado de 

medidas de recuperação e de integração por parte dos 

alunos, será aplicado o disposto no Estatuto do Aluno 

e Ética Escolar. 

3- As medidas de recuperação da aprendizagem no 

ensino secundário (cursos profissionais) constam no 

regulamento próprio. 
 

Artigo 91.º 

Processo individual do aluno e outros instrumentos de registo 
 

1- O percurso escolar do/a aluno/a deve ser 

documentado de forma sistemática no processo 

individual a que se refere o artigo 11.º da Lei n.º 

51/2012, de 5 de setembro — Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar. 

2- A elaboração e atualização do processo previsto 

no número anterior é da responsabilidade do/ 

professor/a titular de grupo/turma, na educação pré-

escolar e no 1.º ciclo, e do/a diretor/a de turma, nos 2.º 

e 3.º ciclos e no ensino secundário. 

3- O processo individual do/a aluno/a acompanha-

o/a, obrigatoriamente, sempre que este mude de 

escola/agrupamento. 

4- Neste processo são arquivados os seguintes 

documentos: 

a) Elementos fundamentais de identificação do/a 

aluno/a; 

b) Fichas de avaliação individual; 

c) Toda a informação resultante da intervenção 

técnica e educativa, designadamente o relatório 

técnico -pedagógico, o programa educativo individual, 

o plano individual de transição, os relatórios médicos 

e/ou de terapias especializadas (psicologia, terapia da 

fala, psicomotricidade…), quando existam, sem 

prejuízo da confidencialidade a que está sujeita nos 

termos da lei; 

d) Percursos individualizados de aprendizagem; 

e) Adaptações ao processo de avaliação externa;  

f) Relatórios individuais das provas de aferição 

(RIPA); 

g) Outros elementos considerados relevantes para 

a evolução e formação do/a aluno/a (comportamentos 

meritórios, medidas disciplinares aplicadas e seus 

efeitos, entre outros). 

https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/147-1999-581619
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/147-1999-581619
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://files.dre.pt/1s/2012/09/17200/0510305119.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-203677048-203726110
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-203677048-203726110
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5- Os documentos elencados nas alíneas b), c), d), e) 

e f) do número anterior devem estar devidamente 

assinados pelo/a encarregado/a de educação. 

6- A consulta do processo individual do/a aluno/a 

prevista nos números 4 e 5 do artigo citado no nº 1 é 

efetuada, nos seguintes moldes: 

a) Na escola sede do agrupamento, os processos 

podem ser consultados na sala 20 (sala de diretores/as 

de turma) e na escola básica de Comenda numa das 

salas do edifício escolar; 

b) O horário para consulta dos processos é o 

correspondente ao do período de funcionamento dos 

respetivos estabelecimentos escolares que os/as 

alunos/as frequentam, rentabilizando-se, sempre que 

possível, o horário definido pelo/a professor/a titular de 

grupo/turma ou diretor/a de turma para atendimento 

aos/às encarregados/as de educação; 

c) Esta consulta é efetuada na presença dos/as 

professores/as titulares de grupo/turma/diretores/as de 

turma ou de algum elemento da direção; 

d) Para efeitos do previsto no nº 5 do artigo 11º do 

normativo legal referido no nº1, o diretor, após 

autorização ou comunicação (no caso de serviços do 

Ministério da Educação, Ciência e Inovação com 

competências reguladoras do sistema educativo), 

articulará com os/as docentes citados/as anteriormente 

o dia e a hora em que se procederá à consulta.  

 
 

SUBSECÇÃO III - Medidas disciplinares 

 

Artigo 92.º 

Medidas disciplinares corretivas 

 

1- A aplicação de medidas disciplinares corretivas 

encontra-se estipulada no artigo 26º do Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar. 

2- A ordem de saída da sala de aula deverá ocorrer 

em última instância e, sempre que possível, na 

sequência de uma ou mais advertências ao/à aluno/a. 

3- Caso haja necessidade de aplicar ao/à aluno/a esta 

medida corretiva, o/a professor/a respetivo/a marca 

falta injustificada ao/à aluno/a e procede à participação 

de ocorrência. 

4- Depois da ordem de saída da sala, o/a aluno/a 

deverá ser conduzido/a por um/a assistente operacional 

à biblioteca escolar, onde realizará uma tarefa indicada 

pelo/a docente. 

5- No final da aula, o/a aluno/a deve regressar à sala 

e apresentar o trabalho realizado, cujo cumprimento 

pode constituir uma atenuante. 

6- A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e 

ao/à mesmo/a aluno/a da medida corretiva de ordem de 

saída da sala de aula, pela terceira vez, por parte do/a 

mesmo docente, ou pela quinta vez, 

independentemente do/a docente que a aplicou, implica 

a análise da situação em conselho de turma, tendo em 

vista a identificação das causas e a pertinência da 

proposta de aplicação de outras medidas disciplinares 

corretivas ou sancionatórias (nº 7 do artigo enunciado 

no nº 1). 

7- As tarefas e atividades de integração escolar que 

o/a aluno/a deve realizar no caso de lhe serem aplicadas 

as medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) 

do nº 2 do artigo citado no nº1 são as seguintes: 

a) Colaboração nas tarefas de reparação dos danos 

causados; 

b) Colaboração na manutenção da limpeza dos 

espaços escolares, supervisionado/a por um/a 

assistente operacional; 

c) Realização de tarefas e atividades de integração 

escolar e comunitária; 

d) Aumento do período de permanência 

obrigatória, diária ou semanal, do/a aluno/a, na escola; 

e) Condicionamento no acesso a certos espaços 

escolares ou na utilização de certos materiais e 

equipamentos, sem prejuízo dos que se encontram 

afetos a atividades letivas; 

f) Privação de participar nas visitas de estudo, 

atividades lúdicas, desportivas e culturais organizadas 

pela “escola” (festas, desfiles, competições 

desportivas…);  

g) Execução de tarefas de entreajuda a colegas; 

h) Impedimento de aceder aos jogos da sala de 

alunos ou outros que se encontrem no recinto escolar; 

i) Outras que o diretor poderá decidir visando um 

melhor ajuste à reparação do dano causado e ao reforço 

da formação cívica do/a aluno/a.  

8- O cumprimento das medidas corretivas realiza-se 

em período suplementar ao horário letivo, no espaço 

escolar ou fora dele, neste caso com acompanhamento 

dos pais ou encarregados/as de educação ou de entidade 

local ou localmente instalada idónea e que assuma 

corresponsabilizar-se, nos termos a definir em 

protocolo escrito a celebrar entre os intervenientes. 

9- O período de tempo durante o qual as mesmas 

ocorrem é definido pelo diretor, auscultado/a o/a 

respetivo/a professor/a titular de grupo/turma/diretor/a 

de turma e/ou equipa pedagógica, considerando o 

motivo que levou à aplicação da medida. 
 

Artigo 93.º 

Medidas disciplinares sancionatórias 

 

1- Os procedimentos a adotar em caso de aplicação 

de medidas disciplinares sancionatórias e instauração 

de procedimento disciplinar encontram-se definidos no 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar (artigos 28.º a 33.º). 

2- Caso, no momento da instauração de 

procedimento disciplinar ou no decurso da sua 

instauração se decidir a suspensão preventiva do/a 

aluno/a, o conselho de docentes/turma reunirá 

extraordinariamente para elaborar o plano de atividades 

previsto no n.º 5 do artigo 28.º da lei referida no número 

anterior, considerando o tempo de suspensão e as 

necessidades de aprendizagem do/aluno/a envolvido/a. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-203677048-203726110
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-203677048-203726110
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3- Este plano é dado a conhecer ao/à aluno/a e 

encarregado/a de educação no próprio dia da sua 

delineação ou no dia seguinte, até às doze horas. 

4- A concretização deste plano deve concorrer para 

a avaliação do/a aluno/a. 
 

 

SECÇÃO II - Docentes 

 

Artigo 94.º 

Papel especial dos/as professores/as e autoridade do professor 

1- O Estatuto do Aluno e Ética Escolar, nos seus 

artigos 41.º e 42.º estabelecem o papel especial dos/as 

professores/as e a proteção da sua autoridade. 
 

Artigo 95.º 

Direitos 

 

1- São garantidos ao pessoal docente os direitos 

estabelecidos para os/as funcionários/as e agentes do 

Estado em geral, bem como os consignados no Estatuto 

da Carreira Docente (artigos 4.º a 9.º), nos seguintes 

domínios: 

a) Direito de participação no processo educativo; 

b) Direito à formação e informação para o 

exercício da função educativa; 

c) Direito ao apoio técnico, material e 

documental; 

Direito à segurança na atividade profissional; 

d) Direito à consideração e à colaboração da 

comunidade educativa 

e) Direito à colaboração das famílias e da 

comunidade educativa no processo de educação dos 

alunos; 

f) Direito à negociação coletiva, nos termos 

legalmente estabelecidos. 

2- Sem prejuízo dos deveres anteriormente 

explanados, devem ser ainda considerados os que se 

apresentam: 

a) Ser respeitado/a na sua pessoa, ideias e bens; 

b) Ser atendido/a e esclarecido/a nas suas dúvidas 

e sobre os direitos que lhe assistem; 

c) Ser consultado/a antes de ser indigitado/a para 

qualquer cargo ou tarefa; 

d) Conhecer atempadamente toda a documentação 

sujeita a discussão em sessões de trabalho/reuniões; 

e) Conhecer, com a antecipação legal, eventuais 

alterações ao seu horário habitual; 

f) Ser informado/a de tudo o que respeita ao seu 

processo individual; 

g) Ter conhecimento da legislação relativa e 

aplicada à avaliação do seu desempenho profissional, 

tendo a possibilidade de se pronunciar sobre todo o 

procedimento; 

h) Dispor de uma sala de docentes com as 

condições adequadas a momentos de descanso, de 

desenvolvimento de atividades profissionais e de 

interação entre pares e de um cacifo para guardar os 

seus materiais/bens; 

i) Conhecer as deliberações dos órgãos de 

direção, administração e gestão e estruturas de 

orientação educativa, em tempo útil; 

j) Usufruir dos serviços prestados pelos 

diferentes setores do agrupamento; 

k) Ter conhecimento dos instrumentos de 

autonomia e demais documentos orientadores/ 

operativos da atividade do agrupamento. 
 

Artigo 96.º 

Deveres do Professor 

 

1- O pessoal docente está obrigado ao cumprimento 

dos deveres estabelecidos para os/as funcionários/as e 

agentes da administração pública em geral e aos 

consignados no Estatuto da Carreira Docente (artigos 

10.º a 10.º-C), nos seguintes domínios: 

a) Deveres gerais; 

b) Deveres para com os/as alunos/as; 

c) Deveres para com a escola e outros docentes; 

d) Deveres para com os pais e encarregados/as de 

educação. 

2- Para além dos deveres enunciados no número 

anterior, devem considerar-se ainda os seguintes: 

a) Respeitar os outros membros da comunidade 

escolar na sua pessoa, ideias, bens e funções; 

b) Colaborar para a missão e visão do 

agrupamento (cf. projeto educativo); 

c) Ser cordial com todos os membros da 

comunidade escolar/educativa; 

d) Resolver com bom senso, tolerância e 

compreensão os problemas que surjam na escola; 

e) Informar o diretor sempre que se verifique um 

comportamento inadequado de algum elemento da 

comunidade escolar; 

f) Zelar pela limpeza e organização das 

instalações, mobiliário, material e equipamento 

escolares; 

g) Ser assíduo e pontual; 

h) Zelar pelo cumprimento do regulamento 

interno;  

i) Cumprir o seu papel nos procedimentos de 

emergência. 

SECÇÃO III - Não docentes 

 

Artigo 97.º 

Papel do Pessoal Não Docente 

 

1- O pessoal não docente integra o conjunto de 

funcionários/as e agentes que, no âmbito das respetivas 

funções, contribuem para apoiar a organização e a 

gestão, bem como a atividade socioeducativa das 

escolas, incluindo os serviços especializados de apoio 

socioeducativo. 
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2- O regime estatutário específico do pessoal não 

docente dos estabelecimentos públicos de educação 

pré-escolar e dos ensinos básico e secundário encontra-

se estabelecido no Decreto-Lei n.º 184/2004, de 29 de 

julho, fazendo-se ainda referência ao papel do pessoal 

não docente das escolas no artigo 46.º do Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar (Lei n.º 51/2012, de 5 de 

setembro). 
 

Artigo 98.º 

Direitos do pessoal não docente 

 

1- Os direitos do pessoal não docente encontram-se 

previstos na lei geral aplicável à função pública e no 

artigo 3º citado no nº2 do artigo anterior. 

2- Para além dos consignados na lei, consideram-se 

ainda os seguintes: 

a) Ser tratado com lealdade e respeito pela sua 

pessoa e funções. 

b) Participar na vida escolar; 

c) Ser ouvido nas suas solicitações/sugestões/ 

críticas e esclarecido nas suas dúvidas por quem de 

direito na estrutura escolar; 

d) Ter colaboração dos órgãos competentes do 

agrupamento e docentes na resolução de assuntos do 

interesse da comunidade escolar; 

e) Ter conhecimento dos instrumentos de 

autonomia e demais documentos orientadores/ 

operativos da atividade do agrupamento; 

f) Usufruir de instalações, equipamentos e 

serviços nas condições regulamentadas e necessárias ao 

bom exercício das suas funções; 

g) Dispor de uma sala própria e de um cacifo para 

guarda dos seus bens;  

h) Participar em ações de formação consideradas 

relevantes para a melhoria do seu desempenho 

profissional; 

i) Exercer e participar na atividade sindical, nos 

termos estabelecidos pela legislação em vigor; 

j) Ser informado de tudo o que diga respeito ao 

seu processo individual; 

k) Ter conhecimento da legislação relativa e 

aplicada à avaliação do seu desempenho profissional, 

tendo a possibilidade de se pronunciar sobre o 

procedimento. 

Artigo 99.º 

Deveres do pessoal não docente 

 

1- Para além dos deveres previstos na lei geral 

aplicável à função pública e no artigo 4º do decreto-lei 

mencionado no nº2 do artigo 97º, consideram-se ainda 

os seguintes:   

a) Respeitar os outros membros da comunidade 

escolar na sua pessoa, ideias, bens e funções; 

b) Colaborar para a missão e visão do 

agrupamento (cf. projeto educativo); 

c) Cumprir as tarefas que lhe forem distribuídas; 

d) Usar uniforme cedido pelo agrupamento 

(assistentes operacionais); 

e) Ser portador de identificação em local visível; 

f) Ser cordial com todos os membros da 

comunidade escolar/educativa; 

g) Resolver com bom senso, tolerância e 

compreensão os problemas que surjam na escola; 

h) Informar o diretor sempre que se verifique um 

comportamento inadequado de algum elemento da 

comunidade escolar; 

i) Zelar pela limpeza e organização das 

instalações, mobiliário, material e equipamento 

escolares; 

j) Ser assíduo e pontual; 

k) Zelar pelo cumprimento do regulamento 

interno;  

l) Cumprir o seu papel nos procedimentos de 

emergência. 

 
 

SECÇÃO IV - Pais e encarregados/as de educação 

 

Artigo 100.º 

Responsabilidades, incumprimento dos deveres e 

contraordenações 

 

1- O conceito de encarregado/a de educação 

encontra-se explanado no nº 1, alínea a), do artigo 2º do 

Despacho Normativo n.º 5/2020, de 21 de abril. 

2- De acordo com o nº 2 do artigo citado 

anteriormente, o/a encarregado/a de educação não pode 

ser alterado/a no decurso do ano letivo, salvo casos 

excecionais devidamente justificados e comprovados. 

3- O conceito referido no nº1, as responsabilidades 

dos/as encarregados/as de educação, o incumprimento 

dos deveres que legalmente lhes incumbem e possíveis 

contraordenações a que ficam sujeitos por 

incumprimentos conscientes e reiterados encontram-se 

contemplados nos artigos 43.º a 45.º do Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar. 

4- Para além da participação dos pais/ 

encarregados/as de educação prevista na legislação em 

vigor, prevê-se a realização de, pelo menos, uma 

assembleia de representantes efetivos, por semestre, 

para debater o quotidiano da escola e delinear 

colaborativamente estratégias de melhoria. 

5- Nas assembleias referidas anteriormente deve 

também participar o/a presidente da associação de pais 

e encarregados/as de educação. 

 

Artigo 101.º 

Eleição dos/as representantes dos/as encarregados/as de 

educação 

1- Os/As representantes dos pais/encarregados/as de 

educação (2 representantes efetivos e 1 suplente por 

cada grupo/turma) são eleitos no início do ano letivo, 
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em reunião convocada para o efeito pelo/a professor/a 

titular de grupo/turma/diretor/a de turma. 

2- O ato eleitoral deve ser cuidadosamente 

preparado, explicando-se o processo eleitoral, 

clarificando-se o papel que os/as representantes 

eleitos/as irão desempenhar e a responsabilidade das 

respetivas funções. 

3- Estes representantes são eleitos nominalmente, 

por voto direto e secreto, por todos/as os/as 

encarregados/as de educação presentes na reunião, 

respeitando-se o quórum previsto para a realização da 

reunião (70% ou mais). 

4- Em caso de empate, efetua-se um segundo 

escrutínio, onde são candidatos/as os/as 

encarregados/as de educação que obtiveram maior 

número de votos, no primeiro escrutínio. 

5- Desta eleição será redigida uma ata, que será 

arquivada no plano curricular de turma digital (equipa 

Teams), dando-se conhecimento dos resultados ao 

diretor. 

6- Os/As encarregados/as de educação eleitos/as 

podem ser substituídos/as a qualquer momento, por 

solicitação: 

a) Dos/as próprios/as, mediante fundamentação a 

apresentar em assembleia de encarregados/as de 

educação; 

b) Da maioria dos encarregados/as de educação, 

mediante a apresentação de abaixo-assinado a 

apresentar ao diretor. 

7- A identificação dos/as representantes dos/as 

encarregados/as de educação dos grupos/turmas pode 

ser consultada na página web do agrupamento. 
 

 

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 102.º 

Revisão do Regulamento Interno 

 

1- De acordo com o artigo 65º do Decreto-Lei nº 

75/2008, de 22 de abril, na sua versão consolidada, o 

regulamento interno pode ser revisto ordinariamente 

quatro anos após a sua aprovação e 

extraordinariamente a todo tempo por deliberação do 

conselho geral, aprovada por maioria absoluta dos 

membros em efetividade de funções.   

  

Artigo 103.º 

Divulgação do regulamento interno 

 

1- Este regulamento interno será publicitado na 

página web do agrupamento e envido, por e-mail a 

todos os elementos da comunidade escolar. 

2- Os pais/encarregados/as de educação devem, na 

primeira reunião do ano letivo, conhecer o regulamento 

interno do agrupamento e subscrever, fazendo 

subscrever igualmente aos/às seus/suas educandos/as, 

declaração anual, em duplicado, de aceitação do 

mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu 

cumprimento integral. 
 

Artigo 104.º 

Casos Omissos 

 

1- Os casos omissos serão analisados e decididos de 

acordo com as competências de cada órgão e no 

respeito pelas disposições legais em vigor. 
 

 

 

 

 

 

 

Proposta validada em conselho pedagógico do dia 09/10/2024 

O Presidente do Conselho Pedagógico 

 

_____________________________________ 

(Paulo Manuel Alfaiate Pires) 

 

 

 

Aprovado em Conselho Geral do 14/10/2024 

 

A Presidente do Conselho Geral 

 

_____________________________________ 
(Cláudia Sofia Marques Cordeiro) 
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